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RESUMO 

 

 

Abor da a col ocação de crianças e adol escent es e m fa mília substit uta sob as regras da Lei 

Naci onal de Adoção, co mo i nstrument o nor mati vo destinado à efetivação do direit o à 

convi vência fa miliar e à garantia do pl eno desenvol vi ment o desses i ndi ví duos. Apresent a os 

pri ncí pi os basilares no estudo do Est at ut o da Cri ança e do Adol escent e, destacando a Prot eção 

Integral e o Superi or Interesse da Cri ança. Analisa as pri nci pais modificações inseri das pel a 

lei nº 12. 010/ 2009 ao i nstitut o da adoção. Descreve a evol ução hist órica, cultural e j urí di ca do 

conceit o de fa mília, culmi nando com o seu at ual ent endi ment o norteado pel o Pri ncí pi o da 

Di gni dade da Pessoa Humana. Apont a as pri nci pais modali dades de acol himent o de crianças e 

adol escent es e o funci ona ment o da política de atendi ment o no i nt uit o de possi bilitar a 

rei nt egração fa miliar ou a col ocação e m fa mília substit uta.  

 

Pal avras-chave: Direito da Cri ança e do Adol escent e, Fa mília Substit uta, Mudanças da Nova 

Lei de Adoção.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Di scusses t he place ment of chil dren and adol escents i n a substit ute fa mil y under t he rul es of 

the Brazilian La w of Adopti on, as a nor mati ve instrument for t he realization of t he ri ght t o 

fa mil y life and t o guarant ee t he full devel opment of t hese i ndi vi dual s. Presents t he basi c 

pri nci pl es i n t he st udy of the Chil d and Adol escent, hi ghli ghti ng t he Integral Prot ecti on of 

Chil dren and Hi gher Interest. Anal yze t he mai n modificati ons inserted by La w 12. 010/ 2009  

for t he i nstit ute of adoption. Descri bes t he hist orical devel opment, cult ural and legal of t he 

concept of fa mil y, cul minati ng wit h his current understandi ng gui ded by t he Pri nci pl e of 

Hu man Di gnit y. It poi nts out t he mai n types of chil dcare and adol escents and operati on of 

healt h care i n order t o pro mot e t he rei nt egrati on fa mil y or place ment i n a substit ute fa mil y.  

 

Key wor ds: Ri ght of t he Chil d and Adol escent, Substit ute Fa mil y, Changes of t he Ne w La w of 

Adopti on.  
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I NTRODUÇÃO 

 

 

A Constit uição de 1988 traz pri ncí pi os e regras que t ornara m obj eti vos do Est ado 

brasileiro a satisfação e realização das necessi dades humanas e da promoção da sua 

di gni dade. As transfor mações da soci edade brasileira refletira m t a mbé m nessa Constit ui ção, 

que consi derou a fa mília o l ocal para o desenvol vi ment o dos interesses existenci ais e 

indi vi duais da pessoa humana e ‘ ‘a base da soci edade’ ’. 

A mat éria ‘ ‘Infância e Juvent ude’ ’ també m recebeu trata ment o pri oritári o e 

especi al com o advent o da Constit uição de 1988 e do Est at ut o da Criança e do Adol escent e 

( ECA). São compreendi dos como sujeit os, e não mai s objet os de direit os. 

De acordo a estrut ura do trabal ho, pretende-se estudar as possí veis consequênci as 

das mudanças ocorri das a partir da vi gência da Nova Lei de Adoção e de que for ma deve ser 

compreendi do o direit o ao conví vi o fa miliar das crianças e adol escent es à luz da Constit ui ção 

Federal e do Est at ut o da Cri ança e do Adol escente: consi derando o at ual cont ext o soci al que 

rege as relações fa miliares e, sobret udo, o pri ncí pi o da Prot eção Int egral e o do Mel hor 

Interesse da Cri ança.  

No pri meiro capít ul o serão abordados o processo hist órico de reconheci ment o e a 

at ual confi guração dos direit os das crianças e dos adol escent es à l uz de seu Est at ut o própri o, 

enfatizando os seus princí pi os norteadores, sobret udo o Pri ncí pi o da Proteção Int egral à 

Cri ança e ao Adol escente e o do Mel hor Int eresse da Cri ança. Ta mbé m haverá uma análise 

acerca das políticas de atendi ment o, como for ma de efeti vação dos direit os das crianças e dos 

adol escent es no Brasil. 

No segundo capít ul o será realizado um est udo sobre os cont ext os hist órico, soci al 

e j urí dico que ocasi onara m mudanças do conceito e das for mas de organização das fa mílias. 

Será ressaltado o novo model o de fa mília e m face da Constit uição e do Código Ci vil de 2002, 

baseado na afetivi dade e na soli dariedade entre os me mbr os, e de que for ma o reconheci ment o 

dessas relações fa miliares pode garantir a prot eção às crianças e aos adol escent es.  

O t erceiro capít ul o tratará da col ocação de crianças e adol escent es e m fa mília 

substit uta, como for ma de sol uci onar sit uações de abandono e de i mpossi bili dade de 

manut enção dest as na sua fa mília nat ural. Tal medi da pode se efetivar nas modali dades de 

guarda, tutela e adoção, as quais serão conceit uadas de acordo com o Est at uto da Cri ança e do 

Adol escent e e as modificações trazi das pel a Lei nº 12010/ 2009 ( Lei Naci onal de Adoção). 
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O quart o capít ul o apresent ará os pri nci pais di spositi vos acerca da Lei nº 

12010/ 2009, buscando ent ender as fi nali dades dessas modificações, refleti ndo sobre novos 

mei os de se efetivar o Di reito ao Conví vi o Fa miliar às crianças e aos adol escent es. 

Quant o à met odol ogi a adot ada na elaboração do present e est udo monográfi co, 

realizou-se uma pesquisa bi bli ográfica e documental perti nent e ao obj et o de est udo, buscando 

fontes da doutri na jurí dica e política. Dest aca mos també m o uso da i nternet para a obt enção 

de legislações e arti gos científicos. 
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1 O ESTATUTO DA CRI ANÇA E DO ADOLESCENTE E SEUS PRI NCÍ PI OS 

FUNDAMENTAI S 

 

 

1. 1 O reconheci ment o jurí di co dos direitos da cri ança e do adol escente 

  

 

Segundo Paul o Af onso Garri do de Paul a, ‘ ‘a evol ução do trata ment o j urídi co da 

criança e do adol escent e pode ser classificada e m quatro etapas:’ ’
1

  

A pri meira fase foi deno mi nada como a da absol ut a i ndiferença, e m que não 

existia m nor mas relaci onadas aos direit os das crianças e dos adol escent es.  

A segunda, deno mi nada fase da mera i mput ação cri mi nal, caract erizava-se por um 

perí odo e m que as leis tinha m o úni co propósit o de coi bir a prática de ilícit os por aquel as 

pessoas, tendo como exempl os as Or denações Afonsi nas e Fili pi nas. 

Post eri or ment e i mperou a fase t utel ar, incentivando a promoção à i ntegração 

soci al e fa miliar da criança, poré m com t ut ela reflexa dos interesses pessoais dos adult os. Um 

model o dessa fase foi o Códi go de Menores de 1979.  

Por fi m, apresent a-se a fase da proteção i ntegral, em que as leis reconhece m 

direit os e garantias às crianças, ent endendo- os como seres e m desenvol viment o. É o cont ext o 

e m que se i nsere o Est at uto da Criança e do Adol escent e. 

Por muit o te mpo, a criança foi vista como uma propriedade dos pais, a que m 

competia dirigir a sua formação. Por tal moti vo, não havi a a preocupação ne m do Est ado ne m 

da comuni dade i nternacional e m garantir seus direit os.  

A sit uação passaria a mudar segui ndo as profundas transfor mações da sociedade e 

os grandes acont eci mentos na Hi st ória. Em mei o a i mposições da classe operári a por 

mel hores condi ções de trabal ho, houve a criação da Or gani zação Int ernaci onal do Trabal ho, 

que aprovou Convenções que versara m acerca dos direit os de crianças.  

Fat ores que ta mbé m desencadeara m uma mai or preocupação com os direit os das 

crianças e dos adol escentes fora m a Pri meira e Segunda Guerra Mundi al. Co m o sal do fi nal 

das Guerras, muitas crianças restara m abandonadas. Em mei o a uma sit uação de i ndi gnação, a 

Uni ão Int ernaci onal Sal ve as Cri anças elaborou a Declaração de Genebra e a apresent ou na 

Asse mbl ei a Geral da Li ga das Nações.  

_______________ 
1

 PAULA,  Paul o Af onso Garrido de. Direit o da criança e do Adol escent e e tut ela jurisdici onal diferenci ada, São 

Paul o: LTR, 2002, p. 26.  
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A Decl aração de Genebra e m 1924 foi um marco na manifestação i nternaci onal 

e m prol dos direit os dos menores, cont e mpl ando a prot eção à i nfância em t odos os seus 

aspect os, poré m, não tratava as crianças como suj eit os de direit os, mas si m como obj et o de 

pr ot eção.  

A Decl aração de Genebra foi segui da, ent ão,  pela Decl aração Uni versal dos 

Di reit os da Criança, adotada pel a ONU e m 1959, e foi consi derada uma compl e ment ação à 

Decl aração dos Direit os do Ho me m.  Consi derava a criança um ser ao qual se deve dispensar 

pr ot eção legal e cui dados especi ais e m decorrênci a de sua mat uri dade física e ment al. A 

criança passou a ser eri gida a suj eito de direit os, pois a Decl aração estabelece, dentre outros, 

os pri ncí pi os da prot eção especi al para o desenvolvi ment o físico, ment al, mor al e espirit ual e 

a responsabili dade dos pais num a mbi ent e de afeto e segurança moral e mat erial e de prot eção 

contra qual quer for ma de negli gênci a, cruel dade e expl oração. Ta mbé m é menci onado no 

text o da Decl aração o Princí pi o do atendi ment o ao Superi or Interesse da Criança.  

O ano de 1979 foi decl arado o Ano Int ernaci onal da Cri ança, e m que a Comi ssão 

de Direit os Hu manos da Or gani zação das Nações Uni das organi zou um grupo encarregado de 

preparar a Convenção sobre os Direit os da Criança. A Convenção foi subscrita e m 20 de 

nove mbr o de 1989, pri orizando prot eção especial e pri oritária à criança como um ser e m 

desenvol vi ment o e enfatizando a i mport ante contri buição do a mbi ent e fa miliar nest e 

pr ocesso.  

As regras mí ni mas das Nações Uni das para a admi nistração da Justiça da Infânci a 

e da Juvent ude fora m proferi das no 7º Congresso das Nações Uni das realizado e m Mil ão, e m 

1985, conheci do como Regras de Beijing. Consistiam e m recomendações que est abel eci a m 

garantias acerca dos at os judiciais e m que crianças ou adol escent es fi gurem co mo aut ores de 

ilícit os penais.  

A Convenção sobre os direit os da criança, aprovada no Brasil em 26 de janeiro de 

1990 na ci dade de Nova Yor k ta mbé m foi um i mportant e i nstrument o para o reconheci ment o 

dos direit os da criança e do adol escent e, acol hendo a concepção do desenvol vi ment o i ntegral 

da criança, funda ment ando-se nos direit os fundament ais do home m, na digni dade e no val or 

da pessoa humana, reafir mando o mai or i nteresse da criança e os direit os da i nfânci a a 

cui dados e assistênci a especi ais e a i mportânci a da fa mília para o desenvol vi ment o de sua 

personali dade. Foi promul gada no Brasil no di a 21 de nove mbr o de 1990, e por mei o dessa 

nor ma, o Brasil se compromet eu a t omar todas as medi das necessárias a efeti var e os direit os 

da criança.  
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A Convenção de Nova Yor k ta mbé m estabel eceu a existênci a do Co mit ê sobre os 

Di reit os da Cri ança, para acompanhar e i mpl e ment ar a política de prot eção e assegura ment o 

dos direit os referi dos na Convenção.  

Na 45ª sessão da Assembl ei a Geral das Nações Uni das, aberta no dia 24 de 

sete mbr o de 1990 e que teve a partici pação de 70 chefes de Governo, os Est ados 

econo mi ca ment e desenvol vi dos, senti ndo-se responsáveis pel o aument o da mi séria nos países 

subdesenvol vi dos acordara m a conversão de parte da dí vi da ext erna brasileira e m 

investi ment os no set or soci al. Parte desses investi ment os foi direci onada para o 

desenvol vi ment o de progra mas relaci onados à infância e à j uvent ude, tendo repercussão 

internaci onal os proj et os geri dos pel o Ceará com aplicação de verbas especifica ment e nest a 

área. 

A Decl aração pel o direit o da criança à sobrevi vência, à prot eção e ao 

desenvol vi ment o foi resultado do pri meiro Encontro Mundi al em Favor da Cri ança, 

pr omovi do pel a ONU, desti nando uma si gnificativa verba para o trata ment o de doenças e 

combat e à fome nos países subdesenvol vi dos. O plano de ação adot ado na ONU apont ou 

obj eti vos para garantir a sobrevi vência, prot eção e desenvol vi ment o da criança, para que os 

Est ados at ue m na redução dos índices de desnutrição, mort alidade i nfantil e mat erna, na 

garantia de água pot ável e siste mas de esgot o e instalações sanitárias e no i nvesti ment o e m 

educação.  

É i mport ant e ressaltar que a única Constit uição brasileira a estabel ecer os direit os 

da criança e do adol escent e foi a de 1988. Esse ‘ ‘esqueci ment o’ ’ pode ser explicado pel o fat o 

de o direit o da criança e do adol escent e estar i ncorporado ao Direit o de Famí li a, exerci do por 

mei o dos pais. O que disso se pode concl uir é que, ant es do advent o da Constit uição de 1988, 

havi a certa negli gência do Est ado e m face dos direit os dos menores e não existia m 

instrument os j urí di cos capazes de tutelar uma criança retirada do sei o fa miliar.  

Tal perspecti va refletia o Códi go de Menores, Lei nº 6. 697 de 1979, ant es da 

criação do ECA. Segundo a deno mi nada Teoria da Sit uação Irregul ar, as crianças e os 

adol escent es era m ti dos como obj et os de medidas j udiciais, quando se evi denci ava m as 

sit uações irregul ares que escapasse m da nor mal idade e represent asse m u ma a meaça à paz 

soci al. Servi a, ent ão, de instrument o de control e soci al da infância e do adol escent e, víti mas 

de omi ssões da fa mília, da soci edade e do Est ado e m seus direit os básicos.  Sua i nci dênci a era 

li mitada às sit uações revel adoras de pat ol ogi a social.  

No art. 2º do Códi go de Menores fora m descritas dez sit uações consideradas 

‘ ‘irregul ares’ ’, referi ndo-se às crianças e adol escent es que vi va m como vadi os, mendi gos, 
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deli nquent es, expl orados e víti mas de maus tratos. Dest a for ma, o Código de Menores era 

diri gi do às víti mas de omissões e transgressões da fa mília, da soci edade e do Est ado. Defi ni da 

a Sit uação Irregul ar, o menor era submeti do à autori dade de j uiz de menores, que aplicava a 

lei, deti nha os poderes de vi gi ar, prot eger, regul ar a vi da dos menores e de defi nir as medi das 

mai s adequadas para as crianças e adol escent es em sit uação irregul ar. 

A partir do Códi go de Me nores o ter mo menor passou a ser i nt erpret ado com 

discri mi nação, pri nci palment e com a criação de instit uições de int erna ment o dos adol escent es 

infrat ores para a medi da de ressoci alização, o que muit o se asse mel hava com u ma prisão. A 

aplicação dest a medi da não se estendi a aos i nfrat ores ou e m al guma situação de abandono. 

Essas políticas públicas de atenção ao menor era m funda ment adas e m práticas puniti vas, 

di sci pli nares e discri mi natórias.  

Wi l son Li berati
2

 ensi na que: 

 

 O Códi go revogado não passava de um Códi go Penal do ‘Me nor’, disfarçado e m 

siste ma t ut elar; suas medi das não passava m de verdadeiras sanções, ou sej a, penas 

disfarçadas e m medi das de proteção. Não rel aci onava nenhu m direito, a não ser 

aquel es sobre a assistênci a reli gi osa; não trazi a nenhu ma medi da de apoi o à 

fa mília; tratava da situação irregul ar da criança e do j ove m,  que, na verdade, era m 

seres pri vados de seus direit os.  

 

Em j unho de 1987, um movi ment o li derado pel a Soci edade Brasileira de Pedi atria, 

Frent e Naci onal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adol escente, a Confederação 

Naci onal dos Bispos do Brasil, a Federação Naci onal das Soci edades Pestal ozzi e o 

Movi ment o Naci onal Me ni nos e Meni nas de Rua propusera m à Asse mbl ei a Naci onal 

Constit ui nt e a Emenda Popul ar ‘ ‘Criança, Pri ori dade Naci onal’ ’, com o fit o de interceder para 

que a nova Constit uição conti vesse dispositi vos relaci onados à promoção e à defesa dos 

direit os das crianças e dos adol escent es. O resultado desse Movi ment o foi a tal propost a 

aproveitada, const ando dos arti gos 227 a 229 da Constit ui ção da República Federati va do 

Br asil. 

A Convenção sobre os Direitos da Cri ança foi aprovada i nterna ment e pel o Decret o 

Legislati vo 28/ 90, e promul gada pel o Decret o de Execução 99710, razão pel a qual i nt egra 

for mal ment e o Siste ma de Prot eção dos Direitos da Cri ança e do Adol escent e, na condi ção de 

nor ma supral egal. 

O Est at ut o da Cri ança e do Adol escent e ( Lei nº 8069, de 13/ 07/ 1990) foi 

sanci onado, como uma legislação i nfraconstit ucional e m obedi ênci a às nor mas conti das na 

_______________ 
2

 LI BERATI, Wilson Doni zeti. Co ment ári os ao Estat ut o  da Cri ança e do Adol escent e. 2002,  p. 13.  
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Constit uição. Foi frut o de grandes discussões, gerando di vergênci as de opini ões; de um l ado, 

o Mi nistéri o Público de São Paul o, a United Nations Chil dreń s Fund ( UNI CEF) e o Centro 

Br asileiro para Infânci a e Juvent ude e o Movi ment o dos Meni nos e Meni nas de Rua, que 

pressi onava m por mudanças si gnificati vas e abrangent es na legislação acerca da mat éria; de 

outro, magistrados das Varas da Infância e da Juvent ude que opi nava m por pequenas 

modificações no Códi go de Menores. O Moviment o ocasi onou a aprovação do reiterado 

Est at ut o. 

Recent e ment e, a Lei nº 8069/ 1990 ( ECA) foi modificada pel a Lei nº 12. 010/ 2009. 

Perant e tal confront ação de ent endi ment os percebe-se que o ECA é u m grande avanço 

jurí dico que cont é m uma propost a humanística e que redireci ona o ei xo do direito para as 

quest ões perti nent es às crianças e adol escent es, tor nando- os suj eitos de direit o, por mei o da 

Teori a da Prot eção Int egral.  

O Est at ut o da Criança e do Adol escent e, enfi m, disci plina regras que obj etiva m a 

col ocação desses seres e m desenvol vi ment o em u ma posi ção pri vilegi ada na soci edade, 

di gnas de prot eção e garantia de direit os. 

 

 

1. 2 A Doutri na da Proteção Integral e os Pri ncí pios que rege m o Estat uto da Cri ança e 

do Adol escente 

 

 

É necessári o, para a compreensão deste tema, ressaltar al guns conceit os. O que se 

pode ent ender de ‘ ‘princípi o’ ’? Segundo a defi ni ção de Canotil ho, que distingue pri ncí pi os e 

nor mas: 

 

 ‘ ‘Os pri ncí pi os são nor mas jurí di cas i mpositivas de uma opti mi zação compatí veis 

co m vári os graus de concretização, consoant e com condi ci onalis mos fácti cos e 

jurí di cos; as regras são normas que prescreve m i mperativa ment e uma exi gênci a 

(i mpõe m, per mite m ou proíbe m) que é ou não cumprida; a convi vênci a dos 

pri ncí pi os é conflitual, a convivênci a de regras anti nômi ca; os pri ncí pi os coexi st e m, 

as regras anti nômi cas excl ue m-se.
3

 

 

_______________ 
3

 CANOTI LHO,  J.J. Go mes. Direit o Constituci onal e Teori a da Constitui ção. Coi mbra: Almedi na, 2008.  
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O conceit o de criança e adol escent e está dispost o no art. 2º do Est at ut o da Cri ança 

e do Adol escent e: criança, para os efeitos da Lei nº 8. 069/ 1990, é a pessoa de até 12 anos de 

idade i ncompl et os; adol escent e, é aquele cuj a i dade está entre doze e dezoito anos. Adot ou-se 

no Est at ut o o critéri o cronol ógi co.  

Essa disti nção conceit ual de ‘ ‘criança’ ’ e ‘ ‘adolescent e’ ’ se faz necessária e m al guns 

di spositi vos, como na apuração do at o i nfraci onal, ressaltando que só aos adol escent es pode m 

ser atri buí dos tais at os; às crianças soment e serão aplicadas medi das de proteção, ao passo que 

aos adol escent es ta mbém poderão ser aplicadas medi das soci oeducativas. Quant o à sua 

col ocação e m fa mília substit uta, a criança poderá opi nar, mas ao adol escent e é necessári o o 

seu consenti ment o.  

Escl areci dos esses conceit os, passare mos a tratar acerca dos princí pi os 

norteadores do Est at ut o da Cri ança e do Adol escente. 

A Pr ot eção Int egral vei o substit uir a Doutri na da Sit uação Irregul ar, menci onada 

ant eri or ment e. Consi dera as crianças e os adol escent es como tit ulares de direit os, e não mai s 

obj et os de medi das j udici ais. São desti nat ári os de absol ut a pri ori dade e direit os eri gi dos a 

posi ção de direitos fundament ais, devi do à condi ção peculiar de pessoas em desenvol vi ment o 

físico, moral, ment al e espirit ual. O art. 3º do Estat ut o da Criança e do Adol escent e assi m 

dispõe: 

 

Art. 3º A criança e o adol escent e goza m de t odos os direit os funda ment ais inerent es 

à pessoa humana, se m prejuí zo da proteção i nt egral de que trata esta Lei, 

assegurando-se-l hes, por lei ou por outros mei os, t odas as oport uni dades e 

facilidades, a fi m de l hes facultar o desenvol vi ment o físico, ment al, moral, 

espiritual e social, em condi ções de liberdade e de di gni dade. 

 

A Pr ot eção Int egral tem carát er assecurat óri o, garanti ndo um mí ni mo de direit os 

necessári os à sobrevi vênci a das crianças e aos adol escent es, e prot etivo, ao det er mi nar no art. 

5º do ECA que nenhu ma criança será objet o de qual quer for ma de negli gênci a, discri mi nação, 

expl oração, vi ol ênci a, cruel dade e opressão e ao regul ar, no seu art. 98, medi das de prot eção a 

sit uações de a meaça de violação de direitos. 

A Doutri na da Prot eção Int egral está dispost a em nor mas i nternaci onais de 

pr ot eção de Direitos Hu manos (como a Decl aração de Direitos do Ho me m, de 1948, a 

Decl aração Uni versal de Direitos da Criança, as Regras de Beijing e a Convenção de Nova 

Yor k sobre os Direit os da Criança), na Constit uição Federal de 1988, no Estat ut o da Cri ança e 

do Adol escent e e e m nor mas admi nistrati vas. Esse conj unt o de nor mas int egra o siste ma de 

pr ot eção aos direit os das crianças e dos adol escentes.  
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Not e-se a necessi dade da interpretação siste mática dos dispositi vos referent es aos 

direit os das crianças e dos adol escent es, havendo uma positi vação desses direit os humanos, 

que, a partir da i nserção ao text o constit uci onal t orna m-se funda ment ais. 

Deve-se ent ender que a Doutri na da Prot eção Integral está e m conf or mi dade com 

o funda ment o da Constitui ção da República Federativa do Brasil e Pri ncí pio da Di gni dade da 

Pessoa Hu mana; com os objetivos constit uci onais de construir uma soci edade li vre, just a e 

soli dária e de promover o be m de t odos. A prot eção à i nfânci a (i nterpret ada e m senti do 

a mpl o, compreendendo també m a juvent ude), é direit o soci al a mparado pel o art. 6º da 

Constit uição federal. A tutela desses direit os també m est á dispost a no art. 227 da 

Constit uição, que para isso concl a ma o Est ado, a fa mília e à soci edade.  Há, aí, uma 

compet ência difusa reproduzi da ta mbé m no art. 4º do Est at ut o da Criança e do Adol escent e.  

O art. 227 da Constit uição reflete a Pri ori dade Absol ut a e o Est at ut o pratica ment e 

reproduz a sua transcrição:  

 

Art. 4º É dever da fa mília, da comuni dade, da soci edade e m geral e do poder 

público assegurar, com absolut a pri ori dade, a efeti vação dos direit os referent es à 

vi da, à saúde, à ali ment ação, à educação, ao esport e, ao lazer, à profissi onalização, 

à cult ura, à di gni dade, ao respeit o, à liberdade e à convi vênci a fa miliar e 

co munit ária. 
Parágrafo úni co. A garantia de pri ori dade compreende:  
a) pri mazi a de receber prot eção e socorro e m quaisquer circunst ânci as; 
b) precedênci a de at endi ment o nos serviços públicos ou de relevânci a pública; 
c) preferênci a na for mul ação e na execução das políticas sociais públicas;  
d) desti nação pri vilegiada de recursos públicos nas áreas relaci onadas co m a 

prot eção à infânci a e à juvent ude.  

 

O Int eresse Superi or da Criança e do Adol escent e é um val or que orient a a 

pr ot eção desses seres e m desenvol vi ment o e det er mi na de que for ma os seus direit os deve m 

ser concretizados, dispondo que t oda i ntervenção deverá atender prioritaria ment e aos 

interesses dos menores. Segundo al guns doutri nadores, este Pri ncí pi o se apresent a como um 

exa me de razoabili dade na aplicação de nor mas referentes aos direitos da criança e do 

adol escent e. 

A Pr ot eção Int egral, a Priori dade Absol ut a e o Interesse Superi or da Cri ança e do 

Adol escent e pode m ser consi derados met apri ncípi os, devi do à sua posição val orati va, ao 

orient ar a aplicação de outros pri ncí pi os e normas referent es ao Direito da criança e do 

adol escent e.  

Coexiste m outros Pri ncí pios norteadores do Est at uto da Criança e do Adol escent e, 

deri vados da Prot eção Integral e da Pri ori dade Absol ut a. El es estão elencados no art. 100 do 

Est at ut o: 
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A condi ção da cri ança e do adol escent e como sujeito de direitos consiste no 

ent endi ment o de que esses seres não mais são obj et os de prot eção, mas titulares de direit os 

específicos, al é m dos assegurados aos adult os; 

O Pri ncí pi o da responsabili dade pri mári a e soli dári a do Poder Público det er mi na 

à admi nistração pública, nas três esferas de governo, se m prej uí zo da muni ci palização do 

at endi ment o, conferir a efetivação dos direit os assegurados pel o Est at ut o; 

A pri vaci dade preza pelo respeit o à i nti mi dade da criança e do adol escent e, 

quando da promoção dos seus direit os; 

O Pri ncí pi o da i ntervenção precoce det er mi na a ação das enti dades de 

at endi ment o assi m que sej a conheci da a sit uação de risco ou vi ol ação dos direit os da criança 

ou do adol escent e; 

A i nt ervenção mí ni ma dispõe que a ação deve ser adstrita ao que for proporci onal 

para afastar a sit uação de peri go e vi ol ação aos direit os da criança ou do adol escent e; 

O Pri ncí pi o da proporci onali dade e at uali dade consiste na intervenção necessária 

e adequada à sit uação e m que se encontra a criança ou o adol escent e;  

Pel o Pri ncí pi o da responsabili dade parent al, os pais deve m assumir os deveres de  

assistir  e criar a criança e o adol escent e; 

A preval ênci a da f amília consiste na promoção de medi das de i nt egração da 

criança e do adol escent e e m conví vi o fa miliar, post o que a fa mília é considerada o local i deal 

para o seu pl eno desenvolvi ment o. Al é m da fa mília nat ural, o Est at ut o ta mbé m traz o conceit o 

de fa mília a mpliada, e após o esgot a ment o das tent ativas de rei ntegração na fa mília de 

ori ge m, per mit e a col ocação e m fa mília substit uta; 

A obri gat oriedade de infor mação dispõe que a criança e o adol escent e tenha m 

respeitada a sua capaci dade de compreensão e o estági o de desenvol vi ment o, e també m seus 

pais ou responsáveis deve m ser i nfor mados acerca dos moti vos que det er mi nara m a 

intervenção e da for ma co mo esta se processa;  

O Pri ncí pi o da oitiva obri gat óri a e partici pação estabel ece que crianças e 

adol escent es tenha m direit o a sere m ouvi dos, ter suas opi ni ões consi deradas e partici par 

acerca das medi das de pro moção e prot eção dos seus direit os.  

Apesar de os pri ncí pi os deri vados estare m el encados na Seção acerca das medi das 

de prot eção, estende-se a aplicação a t odo o Direito da Cri ança e do Adol escent e. 
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1. 3 O f unci ona ment o da política de atendi ment o dos direitos da Cri ança e do 

Adol escente 

 

     

Por política de atendi ment o ent ende-se o conj unto de ações e progra mas que sob a 

condi ção de garantir a di gni dade da pessoa humana, promove m o bem est ar col eti vo e 

at ende m a de mandas especificas, admi nistrando os recursos disponí veis e buscando outros 

que possa m auxiliar na busca const ante da proj eção dos direit os funda mentais.  

A política de atendi mento surge com um i nt uit o col etivo para abranger o be m 

estar uni versal e també m das pessoas que estiverem e m uma sit uação especifica. A expressão 

‘ ‘política’ ’ traz í nsito o significado de admi nistração de recursos, de ati vi dades voltadas a um 

gr upo de pessoas.  

O Est at ut o i ndica, no art. 87, as linhas de ação da política de atendi mento. São 

â mbit os de operação necessári os à consecução dos fins soci ais a que o Est atut o se desti na.  

 

Art. 87. São linhas de ação da política de atendi ment o:  

I - políticas soci ais bási cas; 

II - políticas e progra mas de assistência social, em carát er supl eti vo, para aquel es 

que deles necessite m;  

III - serviços especi ais de prevenção e atendi ment o médi co e psi cossoci al às 

víti mas de negli gênci a, maus-trat os, expl oração, abuso, crueldade e opressão;  

I V - serviço de i dentificação e l ocalização de pais, responsável, crianças e 

adol escent es desapareci dos; 

V - prot eção j urí di co-soci al por enti dades de defesa dos direit os da criança e do 

adol escent e. 

VI - políticas e progra mas desti nados a prevenir ou abrevi ar o perí odo de 

afast a ment o do conví vi o fami li ar e a garantir o efetivo exercí ci o do direit o à 

convi vênci a fa miliar de crianças e adol escent es 

 VII - ca mpanhas de estí mulo ao acol hi ment o sob for ma de guarda de crianças e 

adol escent es afastados do conví vi o fa miliar e à adoção, especifica ment e int er-

raci al, de crianças mai ores ou de adol escent es, com necessi dades específi cas de 

saúde ou com defi ciênci as e de grupos de ir mãos.  

 

Deve-se consi derar que a política de atendi mento às crianças e aos adolescent es 

possui di versas for mas de at uação, a fi m de assegurar os obj eti vos al mej ados pel o Est at ut o.  

As políticas soci ais básicas são as destinadas à uni versali dade de crianças e 

adol escent es, e são voltadas para a efetivação dos direit os funda ment ais elencados no art. 227 

da Constit uição Federal. 

As políticas de assistência soci al têm como desti nat ári os segment os de crianças e 

adol escent es, em estado per manent e ou te mporário de necessi dade. As políticas de prot eção 

especi al abrange m crianças e adol escent es e m sit uação de risco pessoal e soci al. 
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As políticas de garantias desti na m-se à defesa jurídi co-soci al de direit os, por mei o 

de i ntegração entre a sociedade e t odos os órgãos e ent es que compõe m o ei xo de defesa do 

Si ste ma de Garantia dos Di reit os Hu manos de Crianças e Adol escent es. 

Conf or me dispost o no art. 203 do Est at ut o, a assistênci a soci al tem por objetivos, 

dentre outros, a prot eção à fa mília, à i nfância e à adol escência, be m como o a mpar o às 

crianças e adol escent es carent es. A assistênci a soci al é direci onada à garantia de direit os, 

sendo desti nada aos i ndiví duos ou grupos submet idos a sit uações de vul nerabili dade e riscos.  

Segundo a Lei Or gâni ca da Assistênci a Soci al, há uma política i ntegrada de ações de 

iniciati va pública e da soci edade, para garantir o enfrenta ment o das de mandas soci ais.  

Segundo a Resol ução 109 do Consel ho Naci onal de Assistênci a Social, essas 

ações são classificadas entre proteção soci al básica (que é de cunho i ni bit óri o e te m como 

obj eti vos a convi vência, a soci alização e o fortaleci ment o dos víncul os fa miliares e 

comunitári os) e prot eção soci al especi al (atendiment o desti nado aos que se já se encontra m 

e m sit uação de risco pessoal ou soci al devi do a sit uações variadas). Esta prot eção soci al 

especi al pode ser de médi a ou de alta compl exi dade. A médi a compl exi dade atende às 

fa mílias e aos i ndi ví duos com direitos vi ol ados,  poré m com ví ncul os fami li ares ai nda não 

rompi dos. A alta compl exi dade abrange uma assistênci a i ntegral a indi ví duos que se 

encontra m se m referência fa miliar ou e m situação de a meaça, necessitando ser retirados de 

seu núcl eo fa miliar ou comunit ári o. 

É na prot eção soci al especi al de alta compl exi dade que estão i ncl uídos os 

pr ogra mas de acol hi mento i nstit uci onal e fa miliar às crianças e adol escent es, em suas di versas 

modali dades, o que será bast ant e expl orado ao l ongo deste trabal ho. I mportante ressaltar que 

esses progra mas deve m ter caráter excepci onal e temporári o, a fi m de efeti var a crianças e 

adol escent es o direit o ao conví vi o fa miliar. 

A política de atendi ment o deli nei a planos de at uação segundo diretrizes de 

descentralização e articulação, ressaltando a participação popul ar nas deli berações acerca das 

políticas públicas e a di visão de atri buições a t odos os ent es da Federação conf or me o art. 100 

do Est at ut o, competi ndo à Uni ão ditar as nor mas gerais e coordenar essa política, por mei o do 

Consel ho Naci onal dos Di reit os da Cri ança e do Adol escent e ( CONANDA). Aos Est ados 

cabe a nor matização na área sob sua circunscrição por mei o dos Consel hos Est aduais dos 

Di reit os da Cri ança e do Adol escent e e o apoio técnico e fi nanceiro aos muni cí pi os e às 

enti dades não governament ais. Já aos Muni cípi os compet e realizar os progra mas de 

at endi ment o diret o e diligenci ar para a sua efeti va realização.  
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O pr ópri o Est at ut o pri oriza a muni ci palização do atendi ment o ao defi ni-la como 

u ma das diretrizes da política de atendi ment o. Aos muni cí pi os foi atri buí da mai or 

responsabili dade na execução l ocal dessa política e parcel a de poderes da Uni ão e dos 

Est ados- me mbr os. A muni ci palização consiste na compet ênci a de integração dos recursos 

muni ci pais de atendi mento às crianças e adol escent es, da criação do Consel ho Muni ci pal dos 

Di reit os da Cri ança e do Adol escent e e dos Consel hos Tut elares, possibilitando a efeti va 

i mpl e ment ação de políticas públicas para crianças e adol escent es.  

Para a garantia dos direitos e m quest ão, há uma integração entre as enti dades de 

at endi ment o, que podem ser governa ment ais ( Mi nistéri o Público, Defensoria Públi ca, 

Ma gi strat ura, Del egaci as da Criança e do Adol escent e, Ór gãos de Defesa do Consumi dor, 

Consel hos de Direit os Hu manos e da Ci dadani a) e da soci edade ci vil ( Comi ssão de Direit os 

da OAB, Associação Brasileira de I mprensa e Movi ment o Naci onal de Direitos Hu manos, 

como exe mpl os).  

Essas enti dades, a partir da i nscrição de seus progra mas e regi mes de atendi ment o,  

são responsáveis pel o seu pl anej a ment o e execução. As enti dades de atendi ment o pode m 

desenvol ver progra mas de prot eção, geral ment e voltado à col ocação de crianças e 

adol escent es e m fa mília substit uta, ou soci oeducati vos, com acompanhament o das medi das 

pr ofiláticas e retri buti vas, com obj etivo de ressoci alização. Os recursos para a execução de 

suas funções pode m ser públicos ou pri vados, sendo que, para a disponibilização de verbas 

públicas é necessária prévi a dot ação orça ment ária dos órgãos públicos e a compr ovação de 

estar e m conf or mi dade co m os pri ncí pi os e as exigênci a conti das no ECA.  

O Est at ut o da Cri ança e do Adol escent e estabel ece e m seu art. 90 diferent es 

regi mes de atendi ment o. Vej a mos:  

 

Art. 90. As enti dades de atendi ment o são responsáveis pela manut enção das 

própri as uni dades, assi m como pel o pl anej a ment o e execução de progra mas de 

prot eção e sóci o-educati vos desti nados a crianças e adol escent es, e m regi me de:  
I - orient ação e apoi o sóci o-fami li ar; 
II - apoi o sóci o-educati vo e m mei o abert o; 
III - col ocação fa miliar; 
I V - acol hi ment o i nstit uci onal; 

V - li berdade assistida; 
VI - se mi-liberdade;   
VII - i nternação.  

 

Os regi mes que i nt eressam ao present e trabal ho e aos quais será dada ênfase são a 

orient ação, o apoi o sociofa miliar, a col ocação familiar e o acol hi ment o instit uci onal e 
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fa miliar. Tecere mos então, as pri nci pais caract erísticas de cada um desses regi mes. Ao l ongo 

do trabal ho esses te mas serão abordados de for ma mai s abrangent e.  

A medi da de orient ação e apoi o soci ofa miliar visa a promoção à convi vênci a da 

criança e do adol escent e no a mbi ent e fa miliar, ao ent ender que este é o l ugar i deal para o seu 

desenvol vi ment o, e considerando o dever da fa mília de assegurar a observânci a dos direit os 

funda ment ais de crianças e adol escent es. O Estat ut o promove a manut enção da fa mília 

nat ural, em que os me mbros esteja m li gados pel a consangui ni dade e pel a afetivi dade.  

A col ocação fa miliar é obj et o de t ópi co separado nest e trabal ho. Visa garantir o 

direit o à convi vênci a fami li ar e m fa mília substitut a às crianças aos adol escent es despr ovi dos 

da fa mília nat ural, ou que tenha m si dos retirados do ví ncul o fa miliar para que passe a i ntegrá-

lo. Essa col ocação pode ser efet uada medi ante guarda, tutela ou adoção, após procedi ment o 

legal estabel eci do no Estat ut o, e depois de esgotadas as possi bili dades de manut enção e m 

fa mília nat ural. 

O pr ogra ma de acol hi ment o a mpara as crianças e os adol escent es e m sit uação de 

risco, com ví ncul os fa mi liares rompi dos ou que necessite m ser afastadas de suas fa mílias de 

for ma excepci onal e temporária, enquant o se busca a reestrut uração da família nat ural. O 

acol hi ment o pode ser fa miliar ou i nstit uci onal. Recebe adol escent es enca mi nhados pel os 

Consel hos Tut elares e outros órgãos e enti dades.  

O acol hi ment o fa miliar, apesar de não estar i nserido no art. 90 do ECA,  ta mbé m 

consi derado regi me de atendi ment o. Transfere a uma fa mília acol hedora, devi da ment e 

cadastrada no progra ma,  os cui dados especi ais necessári os à criança e ao adol escent e, para 

que estes possa m ser rei nseri dos na fa mília nat ural.  

O pr ogra ma de acol hi ment o instit uci onal a mpara crianças e adol escent es junt o a 

enti dades governa ment ais ou não governa ment ais de atendi ment o, proporci ona acol hi ment o 

temporári o com garantia de cui dados e acompanha ment o psicossocial até que a sit uação de 

risco seja eli mi nada e ocorra o restabel eci ment o dos ví ncul os fa miliares ou col ocação e m 

fa mília substit uta. 

I mport ant e ressaltar que, segundo a redação da Lei nº 12. 010/ 2009, a per manênci a 

das crianças e dos adol escent es e m progra mas de acol hi ment o i nstit uci onal ou fa miliar deverá 

ser reavaliada se mestralment e, e, com base e m relat óri o elaborado por equipe interprofissi onal 

o j uiz deci dirá pel a possi bili dade de rei ntegração fa miliar ou a colocação e m fa mília 

substit uta.  

A fiscalização das enti dades de atendi ment o fica a cargo do Jui z da Vara da 

Infânci a e da Juvent ude, do Mi nistéri o Público e dos Consel hos Tut elares, e as enti dades que 
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recebe m recursos públicos para a execução de seus progra mas deve m prestar cortas ao ent e 

que os cust eou.  

 

 

2. UM NOVO CONCEI TO DE FAMÍ LI A À LUZ DA CONSTI TUI ÇÃO FEDERAL 

DE 1988 

 

 

2. 1 A transfor mação do conceito de famíli a: context os históri co, cultural e jurí dico 

 

 

Ao l ongo da Hi st ória, os agrupa ment os humanos se apresent ara m no decorrer dos 

sécul os sob di versas formas e fi nali dades. Al guns soci ól ogos defende m a tese de que e m um 

pri meiro mo ment o histórico i nexistia m entre os homens e as mulheres ví ncul os de 

excl usi vi dade. Outros, cont udo, defende m a nat ureza monogâ mi ca do ser humano como pont o 

de parti da para um agrupa ment o, pri meiro sob a chefia da mul her ( matriarcado), segui ndo-se 

da chefia masculi na (patriarcado).
4

 

O t er mo ‘ ‘família’ ’ deri va do lati m ‘ ‘famul us’ ’, que significa ‘ ‘escravo doméstico’ ’, 

que fazi a pertenci a ao patri môni o do pat er. O termo surgi u na Ro ma Antiga para desi gnar um 

novo grupo de pessoas i ntroduzi do nas ati vi dades de agricult ura e de escravidão legalizada.  

As pri meiras fa mílias tivera m a sua i mport ânci a consi derada, à medida que 

exerci a m uma função de prot eção contra agent es ext ernos e i nvasões, em u m mo ment o de 

fragili dade do Est ado.  

A or gani zação romana é essencial para estabel ecer as bases da compr eensão do 

conceit o de fa mília, que está e m crescent e transfor mação. A fa mília naquel e mo ment o 

hist órico era uma uni dade política, jurí dica, econô mi ca e reli gi osa que se agregava e m t orno 

da fi gura masculi na. É a partir de Ro ma que a uni ão entre um ho me m e u ma mul her passa a 

interessar ao mundo j urí dico, gerando nel e seus efeit os. 

O parent esco passou a ser observado nas fa mílias gregas e romanas, identificando-

se com o cult o aos ant epassados, dirigi do pel o pater, o chefe fa miliar, religi oso e político. A 

fa mília romana era organi zada e m t orno da deno mi nada ‘ ‘famíli a próprio i uri’ ’, compost a 

_______________ 
4

  PEREI RA, Cai o Mári o da Silva. Instit ui ções de Direit o Civil, Direit o de Fa mília, vol. V,  p. 16 - 17 
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pel as relações entre pessoas ‘ ‘sui iuris’ ’ (pater famí li as) e ‘ ‘alieno i uris’ ’ (os dependent es sob 

sua aut ori dade: mul her, filhos e escravos). 

                    Coment ando acerca do Edit o de 212, Ulpi ano 5  defi ne a f amili a propri o i uri: 

 

D. 50. 16. 195. 2. A deno mi nação fa mília se refere ta mbé m a significação de al gu ma 

corporação, que est á compreendi da ou no direito própri o dos seus mes mos 

indi ví duos, ou e m co mu m de toda a cognação. Por direito própri o cha ma mos fa míli a 

a muit as pessoas, que, ou por nat ureza, ou por direito, estão suj eitas à pot est as de um 

só, por exe mpl o, o pai de famí li a, a mãe de fa mília, o filho de fa mília, a fil ha de 

fa mília, e os de mai s que segue m no l ugar dest es, como os net os e as netas, e os 

outros descendent es. Todavi a, se cha ma pai de fa mília o que te m o do mí ni o da casa; 

e com razão é cha mado com est e nome, ai nda que não tenha filho; porque não 

desi gna mos soment e a pessoa del e, senão que ta mbé m o seu direit o.  

 

Fat o i nteressant e a ser co ment ado é que o instit uto da adoção surgira como u ma 

for ma de dar conti nui dade ao cult o dos ant epassados. Os que não ti vesse m fil hos legíti mos ou 

nat urais podi a m adot ar co mo uma for ma de "evitar a desgraça represent ada pel a mort e se m 

descendent es." 
6

e garantir a existênci a de herdeiros de um pat er f amíli as.  

A adoção realizou-se no I mpéri o Ro mano e m duas modali dades: adrogati o e 

adopti o. A adrogati o consistia na adoção de pessoas sui i uris, com o consenti ment o do 

adrogant e e do adrogado sobre as pretensões de adoção; a adopti o era a adoção por pessoas 

alieno i uris, por det er mi nação de um magistrado.  

As relações de parent esco e m Ro ma consistia m em duas modali dades: a agnati o e 

a cognati o. A agnati o era a desi gnação dada aos uni dos por parent esco aos ascendent es do 

sexo masculi no. Pel a cognati o, o que uni a os me mbr os da fa mília era a consangui ni dade, 

baseando-se na descendênci a comu m dos parent es de sexo fe mi ni no e masculino.  

Pode mos encontrar també m com raí zes no Direito Ro mano al gumas formas de 

uni ão entre home m e mulher, tais como a conf arreati o ( matri môni o reli gi oso, na presença de 

dez teste munhas), coe mpti o (ceri môni a laica, uma espéci e de venda simul ada da mul her), o 

usus (espéci e de usucapião pel o qual a mul her que pertencesse casada por u m ano i ni nt errupt o 

passava a pertencer à famí li a do home m) e mesmo at é a fi gura do concubi nat us (per miti do 

por leis romanas como a Lex Iuli a de adulteriis, e, apesar de não possuir os mes mos efeit os 

decorrentes do casa mento, garantia o surgi ment o de efeit os legais e m al gumas hi pót eses como 

a regul arização da prol e comu m).  

_______________ 
5

  ULPI ANO.  Co ment ari os al Edi ct o. Li bro XLVI (apud SANTOS, Marco Fri dolin Sommer. Direito Ro mano I: 

Di reit o de Fa mília. Port o Al egre: 2007). Di sponí vel e m: < 

www. 6. ufrgs. br/ direit o/ pessoais/ marco/ dir02214/fa milia. pdf. Acesso e m 13 mar. 2011.  
6

 COULANGES. Foustel de. La Cit é Anti que, 18. Ed., Paris, 1903, p. 55 (apud Silvi o Rodri gues, Direito Ci vil, 

Di reit o de Fa mília, 6º vol ume,  p. 332). 

 

http://www.6.ufrgs.br/direito/pessoais/marco/dir02214/familia.pdf
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A partir da Idade Médi a,  a Igrej a, fortaleci da e conf undi da com o própri o Est ado,  

passou a i nterferir profunda ment e nos instit ut os fa miliares estatais, combat endo o abort o, o 

adultéri o e o concubi nat o e soment e reconhecendo vali dade ao casa ment o ecl esiástico.  

Pel a doutri na cat ólica, o casa ment o constit uía-se por mei o do si mpl es consenso 

dos nubent es e era um ato i ndissol úvel, com a função de garantir a orde m soci al.  

De 1542 a 1563, os cat ólicos reunira m-se e m Trent o, em uma reação cat ólica aos 

movi ment os provocados pela Refor ma, e publicara m as nor mas do Concíli o referent es ao 

casa ment o, reafir mando o seu caráter sacra ment al, enfatizando a i ndissol ubili dade do 

mat ri môni o e reconhecendo a compet ênci a excl usi va da Igrej a Cat ólica para a sua cel ebração 

e vali dação.  

Ao fi m da Idade Média, em mei o a movi ment os de rejeição às ver dades 

dog máticas da Igreja Cat ólica e de li bertação da tirani a monárqui ca, como a Ref or ma 

Pr ot estant e, que pugnava por um Estado Li beral, surgira m lei s disci pli nando o casa ment o não 

religi oso.  

A assi nat ura da Magna Cart a garanti u a mpl os direit os e cri ou condi ções para o 

exercí ci o de li berdades e direit os ci vis, em pri ncípi o à nobreza e post eri orment e aos ci dadãos 

da Ingl aterra, o que faz emer gir ansei os burgueses. 

A Revol ução Francesa e m 1789 muit o contri buiu para a di vul gação dos i deais 

liberais, solidificados no Il umi nis mo, que se sust ent ou e m al gumas bases: a legali dade, 

refleti ndo nos interesses bur gueses; o enunci ado de direitos e garantias i ndi vi duais, refleti ndo 

na li berdade e na propriedade e o Li beralis mo econô mi co.  

A Revol ução Industrial també m foi causa de profundas transfor mações nas 

estrut uras fa miliares, como a ocorrência de moviment os mi grat óri os para ci dades mai ores e da 

integração da mul her à popul ação ativa.  

Entre os sécul os XVIII e XI X, movi ment os e m favor do prol etariado começa m a 

for mar uma nova concepção do Est ado Moderno. Aco mpanhado de i deias Il umi nistas, a 

justiça soci al emer ge como val or funda ment al nas Constit uições Mexi cana de 1917 e de 

Wei mar, de 1919. A partir desses fat os, começa a surgir a i deia de um Estado que obj eti va o 

be m est ar da col eti vi dade, funda ment ado na i gualdade e assegurador de direit os e garantias 

funda ment ais. 

O Brasil, como col ôni a de Port ugal, por muit o te mpo per maneceu sob o poderi o 

dessa nação, que possuí a forte ligação com a religi ão Cat ólica (sua reli gião oficial), sofrendo 

grande i nfl uência das resol uções advi ndas do Concíli o de Trent o. A Igreja e m Port ugal 

exerci a função de i nfl uênci a na constit uição do Estado e na soci edade.  
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Co m o descobri ment o do Brasil, os cost umes portugueses passara m a integrar as 

relações soci ais brasileiras, sobret udo por meio dos conj unt os de leis e das i mposi ções 

ecl esiásticas ori undas daquel e Est ado. Ressaltem-se as Or denações do Rei no que 

estabel ecera m i nfl uênci a no Brasil: Or denações Af onsi nas, de 1446; Or denações Manueli nas 

de 1512 e Or denações Fili pi nas, de 1603. Esses text os legais estão entre os pri meiros 

instrument os j urí dicos a vi gorar efetiva ment e no Brasil, que mol dara m as bases da 

or gani zação soci al brasileira e de seus val ores.  

A análise das Or denações Fili pi nas te m si gnificati va i mport ânci a para a 

compreensão da vi da soci al brasileira, pois os pri nci pais aspect os que regul ava m a vi da 

pri vada fora m reproduzidos nos Códi gos que vi gorara m no Brasil posteri or ment e. Para 

ressaltar a i nfl uência dessa legislação, ressalta-se que muitas de suas disposi ções vi gorara m 

no Brasil até o advent o do Códi go Ci vil de 1916. Te mos como exe mplo a i deia de tot al 

submi ssão da mul her ao home m, e m uma relação de ‘ ‘propriedade’ ’ da mul her por part e do 

ho me m, e a proi bi ção à coabitação entre pessoas de ní veis soci ais di vergentes.  

O Brasil esteve caract erizado por uma reali dade patriarcal, pri nci pal ment e nas 

porções setentri onal e nordest e da col ôni a, marcada pel a descentralização admi nistrati va local 

e concentração latifundiária, numa época e m que o governo port uguês não consegui a 

admi nistrar com eficiência a t otali dade do territ ório brasileiro. Oli veira Vianna
7

 descreve essa 

soci edade patriarcal: 

 

[...] sociedade organi zada e m t orno das ' famílias senhori ais', de tradi ções 

arist ocráticas, que comandavam os cl ãs parent ais e que substituí a m i nstitui ções de 

ordens admi nistrati va e política, num siste ma caracterizado pela concentração 

fundi ária, escravi dão, dispersão popul aci onal e descentralização admi nistrati va. Est a 

soci edade podi a ser apreendi da através de seus ti pos sociais, suas i nstit ui ções soci ais 

e seus usos e cost umes.  

 

Vi anna relaci ona o fi m dos clãs senhoriais a partir da abolição dos escravos, já 

que estes era m a fonte de produção das ri quezas dos patriarcas. Aco mpanhando as 

transfor mações econômi cas do Brasil, como a mi neração e o culti vo do café no ei xo Sul-

Sudest e, també m refletira m na organi zação das famí li as, que se dispersaram e di mi nuíra m e m 

nú mer o de i ntegrant es. O pr ocesso de urbani zação e de industrialização també m contri bui u 

para um novo model o de fa mília brasileira, que se caract erizava por uma mai or i ndependênci a 

econô mi ca dos fil hos e do aument o da partici pação da mul her no mercado de trabal ho.  

_______________ 
7

  VI ANNA,  F. J. de Oli veira. Instit ui ções Políticas Brasileiras. 2vol., Ri o de Janeiro: José Ol y mpi o, 1955.  

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%B3digo_Civil
http://pt.wikipedia.org/wiki/1916
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A pri meira Constit uição do Brasil, datada de 1824, soment e trat ou acerca da 

Fa mília I mperial; não dispensou trata ment o nor mativo às fa mílias constit uídas pel os ci dadãos, 

ne m sequer ao casa mento (apesar de só se reconhecere m soci al ment e as fa mílias constit uí das 

a partir do matri môni o, comu ment e o ecl esiástico). No ano de 1890, com a substit ui ção do 

I mpéri o pel a República, segregados os poderes religi osos e estatais, instit uiu-se pel o Decret o 

no. 181, de 1890, do Governo Provisóri o, o casament o ci vil no Brasil, retirando do casa ment o 

reli gi oso (o mais praticado na época) qual quer efeito j urí di co. 

A Constit uição Federal de 1891 refleti u a nova for ma de governo no Br asil, a 

República. No t ocant e à mat éria ‘ ‘família’ ’, houve o reconheci ment o so ment e das uni ões 

fundadas no casa ment o, mas não no ecl esiástico, soment e o matri môni o ci vil, ressaltando a 

separação dos poderes reli gi osos e Est atais. Foi sob a égi de de tal Constit uição que foi 

el aborado o Códi go Ci vil de 1916. Est e Códi go não apresent ou mudanças si gnificati vas na 

reali dade de fa mília brasileira, pois refletia o carát er patri moni alista e patriarcal da fa mília, 

al é m de diferenciar os filhos havi dos da relação de casa ment o (deno mi nados fil hos legíti mos), 

dos gerados fora dest a relação (ilegíti mos) e dos nasci dos de pessoas livres, poré m não 

casadas.  

A Constit uição de 1934 foi i nfl uenci ada pel a Constit uição de Wei mar de 1917, já 

menci onada anteri or ment e. Ratificou o surgiment o da fa mília constituí da por mei o do 

casa ment o ci vil, ressaltando a prot eção do Est ado à organi zação fa miliar. Est abel eceu, poré m, 

u ma ressal va, atri bui ndo os mes mos efeitos da união ci vil ao reli gi oso ( perant e o mi nistro de  

qual quer confissão religiosa, e não soment e o realizado pel a Igreja Católica), desde que 

observadas as disposi ções da lei e fosse i nscrito no Registro Ci vil. A fa mília recebeu 

trata ment o especi al no capít ul o I do títul o V,  "Da Fa mília, da Educação e da Cult ura". 

A Constit uição de 1937 ta mbé m dispôs sobre a fa mília e m um capí tul o e m 

separado. Apesar de ratificar o reconheci ment o do casa ment o i ndissol úvel como el e ment o 

for mador de fa mílias, deixou de especificar se a uni ão merecedora de reconheci ment o seria 

soment e a ci vil ou ta mbé m a reli gi osa. Est abel eceu a responsabili dades, tant o dos pais na 

educação dos fil hos, quant o do Est ado, a fim de facilitar a execução desse dever. A 

Constit uição ai nda propõe a responsabilização por abandono moral, intelect ual ou afeti vo de 

crianças e j ovens, alé m de atri buir ao Est ado o dever de preservá-l os física e ment al ment e.  

A Constit uição de 1946 consagrou no Tít ul o VI e capít ul o I direit os para a 

Fa mília. A fa mília, segundo suas disposi ções, é aquel a constit uí da pel o casa ment o de ví ncul o 

indissol úvel, possui ndo prot eção especi al do Est ado, consi derando-a não soment e pel o 
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ví ncul o do matri môni o que a i nstitui u, mas ta mbém pel a pessoa de seus me mbr os, no que di z 

respeit o a direit os ci vis e à assistênci a soci al. 

A Constit uição de 1967,  no títul o I V deno mi nado " Da fa mília, da educação e da 

cult ura", faz referênci as à fa mília, agora com direito de ser prot egi da pel o Poder Público. 

Ta mbé m repeti u os dispositi vos da Constit uição ant eri or no que di z respeit o à produção de 

efeit os ci vis ao casa mento reli gi oso, alé m de reafir mar a assistênci a à mat erni dade, à i nfânci a 

e à adol escênci a. A Emenda Constit uci onal n° 1 de 1969 revogou a regra de i nsol ubili dade do 

casa ment o, abri ndo precedent e para que a Emenda Constit uci onal nº 9, de 1977 nor mati zasse 

acerca da dissol ução da soci edade conj ugal, e respeitando assi m, a liberdade na li vre 

constit uição e na exti nção do ví ncul o conj ugal. Logo após, no mes mo ano,  fora i nstit uí da a lei 

nº 6515 ( Lei do Di vórci o). 

A Constit uição da República Federati va do Brasil de 1988 foi port adora de 

pr ofundas transfor mações no Direit o de Fa mília. A prot eção à fa mília e às suas diferent es 

for mas de constit uição (co mo o reconheci ment o da uni ão estável como formadora de ví ncul o 

fa miliar); a i gual dade entre os cônj uges e os fil hos, a liberdade, o be m- estar e a soli dariedade 

entre os seus i nt egrantes e a prot eção às crianças e aos adol escent es vi eram a ser elevadas à 

condi ção de direitos funda ment ais. Di ante de tais modificações, foi necessária uma adequação 

do Códi go Ci vil às nor mas constit uci onais.  

Segundo afir ma José Af onso da Sil va
8

:  

 

A fa mília é uma co muni dade nat ural, compost a, e m regra, de pais e fil hos, aos quais 

a Constitui ção, agora, i mput a direit os e deveres recí procos, nos ter mos do arti go 

229, pel o qual os pais tê m o dever de assistir, criar e educar os fil hos menores, 

havi dos ou não da relação do casa ment o (art. 227, § 6º), ao passo que os fil hos 

mai ores tê m o dever de ajudar e a mparar os pais na vel hice, carênci a ou 

enfer mi dade.  

 

 

2. 2 A Di gni dade da Pessoa Hu mana co mo Pri ncí pi o norteador das novas rel ações 

famili ares 

 

 

A fa mília ve m sofrendo transfor mações e acompanhando as mudanças religi osas, 

econô mi cas e soci ocult urais do cont ext o e m que estão i nseri das.  

_______________ 
8

SI LVA,  José Af onso da. Curso de Direito Constituci onal Positivo, 13º ed., São Paul o: Malheiros, 1997, p. 775 e 

776.  
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A pr omul gação da Constit uição Federal de 1988 estabel eceu a Repúbli ca 

Federati va do Brasil como um Est ado De mocrático de Direit o, ‘ ‘destinado a assegurar o 

exercí ci o dos direit os soci ais e i ndi vi duais, a li berdade, a segurança, o be m- est ar, o 

desenvol vi ment o, a i gualdade e a j ustiça como valores supre mos’ ’
9

.  

O direito brasileiro passou a a mparar e eri gir a st atus constit uci onais mat érias como 

a i gual dade entre homens e mul heres e m direitos e obri gações, menci onando como funda ment o 

a di gni dade da pessoa humana e elenca dentre os obj eti vos funda ment ais ‘ ‘ promover o be m de 

todos, se m preconceit os de ori ge m, raça, sexo,  cor, idade e quaisquer outras for mas de 

di scri mi nação’ ’
1 0

. 

O Pri ncí pi o da Di gni dade da Pessoa Hu mana é o pri ncí pi o mai or, fundant e do 

Est ado De mocrático de Direito, do qual se irradi a m os de mais; é valor nucl ear da orde m 

constit uci onal, preocupando-se com a promoção dos direit os humanos e a justiça soci al. Dani el 

Sar ment o
1 1

 analisa este macr opri ncí pi o, que possui a função de representar o epicentro 

axi ol ógi co da orde m constit uci onal, irradi ando efeit os sobre todo o ordena ment o j urí di co e 

balizando os at os estatais e as rel ações pri vadas que se desenvol ve m no sei o da soci edade.  

Assi m, a Di gni dade da Pessoa Hu mana como funda ment o da Constit uição Federal, 

apesar de apresent ar um val or axi ol ógi co bastant e ampl o, denot a a posi ção de superi ori dade a 

que fora m eri gi dos os direit os da pessoa e o seu bem- est ar. 

A Constit uição de 1988 trouxe profundas e marcant es i novações, a fi m de entrar 

e m consonânci a com os pri ncí pi os constit uci onais de um estado De mocrático de Direit o. A 

pr ot eção à fa mília e o reconheci ment o às suas for mas de constit uição passara m a ter na 

Constit uição de 1988 li nhas gerais, passando o Códi go Ci vil a se adequar a tais modificações. 

A fa mília ori unda do casa ment o e da união estável (que passou a ser reconheci da como 

for madora de núcleo fa miliar) teve tratati va constituci onal.  

Co m base e m tal Pri ncípi o, a fa mília é consi derada um espaço de promoção da 

felici dade, do be m- est ar e da di gni dade das pessoas. Daí a razão de o art. 226 da Constit ui ção 

Federal consi derar a fa mí lia ‘ ‘a base da soci edade’ ’ e possuir ‘ ‘especi al prot eção do Est ado’ ’. 

A Constit uição, ao relacionar como obj etivo da República Federati va do Brasil a 

pr omoção do be m de t odos, se m preconceit os e for mas de discri mi nação, també m evi denci a a 

igual dade de todos perante a lei, realizando j ustiça e concedendo o mes mo trata ment o aos que 

esti vere m e m uma mes ma categoria.  

_______________ 
9

 Preâ mbul o da Constitui ção da República Federati va do Brasil de 1988 
1 0

 Art. 3º, I V da  Constitui ção da República Federati va do Brasil de 1988 
1 1

 SARMENTO,  Dani el. A ponderação de int eresses na Constituição Federal. Ri o de Janeiro: Lúmen Júris, 2000, 

p. 60 
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O Códi go Ci vil possui al guns dispositi vos que escl arece m um novo conceit o de 

fa mília, fi ncado na i gualdade de direitos e deveres recí procos dos cônj uges (arts. 1151 e 1566); 

na mút ua colaboração (art. 1157); na pari dade de direitos e deveres do pai e da mãe no t ocant e à 

pessoa e aos bens dos filhos (arts. 1631 e 1690); na li berdade de constit uição, desenvol vi ment o 

e exti nção das enti dades fa miliares; no pl uralis mo das enti dades fa miliares, deri vada do direit o 

à li berdade assegurado no art. 5º da Constit uição e na proi bi ção de diferenci ação entre fil hos 

havi dos dentro ou fora do ví ncul o do matri môni o e adot ados.  

Pode-se realizar uma i nterpret ação siste mática para a compreensão do Direit o de 

Fa mília, reafir mando o princí pi o da i gual dade e da soli dariedade entre os me mbr os, não mai s 

subsisti ndo a i dei a de ‘ ‘pátrio poder’ ’.  

A Constit uição, ao reconhecer a união est ável co mo enti dade fa miliar no art. 226 

§3º, e ao admitir a filiação decorrent e de oura ori ge m que não o parentesco ci vil e 

consanguí neo, passou a reconhecer consequente ment e o val or da afetivi dade nas rel ações 

fa miliares, paut ada nos senti ment os e na felici dade para a realização pessoal de seus me mbr os. 

Percebe-se, ent ão, uma cont ext ualização com as rel ações fa miliares cont emporâneas.  

Os direitos de igual dade, tant o entre home m e mul her, quant o entre os fil hos e o 

pl uralis mo de enti dades fa miliares não poderão sofrer li mitações ou restrições por legisl ação 

or di nária, post o que são garantias constit uci onais.  

Ta mbé m o arti go 100 do Est at ut o da Criança e do Adol escent e, com redação 

alterada pel a Lei nº 12.010/ 2009, ao estabel ecer os pri ncí pi os que rege m a aplicação das 

medi das de prot eção, i ncl ui u a preval ênci a da famíli a e das medi das que os mant enha m ou 

rei nt egre m crianças e adol escent es na fa mília natural ou extensa ou, se isto não for possí vel, 

integração e m fa mília substit uta. 

As espéci es de parent esco previstas no Códi go Civil são: por consangui ni dade, ci vil 

e por afi ni dade. Entretant o, a tendência da fa mí lia cont e mporânea é basear-se no afet o, nos 

senti ment os. Pode m-se concl uir três critéri os referent es ao conceit o de filiação: bi ol ógi co, 

jurí dico e soci oafeti vo.  

Sil vi o de Sal vo Venosa
1 2

 discorre sobre o te ma:  

 

se mpre deverá ser levado em cont a o aspect o afetivo, qual sej a, a paterni dade 

e moci onal, deno mi nada soci oafeti va pela doutri na, que e m muitas oport uni dades, 

co mo nos de monstra a experiênci a de tant os casos vi vi dos ou conheci dos por t odos 

nós, sobrepuj a a paterni dade bi ol ógi ca ou genética. A mat éria é muit o mai s 

soci ol ógi ca e psi col ógi ca do que j urí di ca.  

_______________ 
1 2

 VENOSA,  Síl vi o de Sal vo. Direit o Ci vil: Direito de Fa mília. v. 6. 4. ed. São Paul o; Atlas, 2004.  
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A pat erni dade soci oafetiva ratifica o pri ncí pi o constit uci onal da pat erni dade 

responsável inseri do pela Constit uição no art. 226, § 6º. A presença de posse de est ado de 

filho é requisit o caract erizador da pat erni dade socioafetiva, observando, assi m, a doutri na da 

pr ot eção i ntegral da criança e do adol escent e (art. 227, caput, da Constit uição Federal).  

A posse do est ado de filho é decorrent e do reconheci ment o j urí dico do afet o nas 

relações fa miliares e requisit o essencial à caract erização do parentesco soci oafeti vo, traduzi da 

na de monstração de um estado de fil ho. Caract eriza-se pel a existênci a de direit os e deveres 

recí procos entre pai e fil ho, baseado no afet o, sendo essa relação reconheci da pel a soci edade.  

O Códi go Ci vil, em di versos dispositi vos e m seu text o, de monstra a ocorrênci a do 

ví ncul o soci oafetivo. São exe mpl os: a adoção j udi cial, o ‘ ‘filho de criação’ ’ (reconheci ment o 

de uma pessoa como filho, i nexisti ndo ví ncul o jurí di co ou bi ol ógi co entre eles), a adoção à 

brasileira (o registro de u ma pessoa como fil ho, se m observar as exi gências e for mali dades 

legais da adoção), o reconheci ment o de fil ho (que é a decl aração de existênci a de fil ho havi do 

fora da relação do casa ment o), a reprodução humana assisti da (que com os avanços científicos 

estabel ecera m novas bases para o estabel eci mento da filiação) e a presunção pat er is est (na 

qual o mari do da mãe age como pai, independent ement e de ser ou não o genit or).  

Ensi na José Sebastião Ol iveira
1 3

: 

 

 a afeti vi dade, traduzi da no respeit o de cada um por si e por todos os me mbr os 

- - -- a fi m de que a fa mília seja respeitada e m sua di gni dade e honorabili dade 

perant e o corpo social - - -- é, se m dúvi da nenhu ma, u ma das mai ores 

características da fa mília at ual. 

 

Nesse senti do, dest aca-se um j ul gado do Tri bunal de Justiça do Ri o Grande 

do Sul, que assi m se posici ona acerca da mat éria (grifei): 

 

FI LHO DE CRI AÇÃO.  ADOÇÃO.  SOCI OAFETI VI DADE. No que tange à 

fili ação, para que uma situação de fato seja consi derada co mo reali dade 

soci al (soci oafeti vi dade), é necessári o que esteja efeti va mente 

consoli dada. A posse do estado de fil ho liga-se à fi nali dade de trazer para 

o mundo jurí di co uma verdade soci al. Di ant e do caso concret o, restará ao 

juiz o mist er de j ul gar a ocorrênci a ou não de posse de estado, revel ando 

que m efeti va ment e são os pais. A apel ada fez quest ão de excluir o apelant e de 

sua herança. A condi ção de "filho de criação" não gera qual quer efeit o 

patri moni al, ne m vi abilidade de reconheci ment o de adoção de fat o. APELO 

DESPROVI DO.  ( TJ RS; AC 70007016710; Bagé; Oitava Câ mara Cí vel; Rel. 

Des. Rui Port anova; Jul g. 13/ 11/ 2003.) 

. 

_______________ 
1 3

  OLI VEI RA, José Sebastião. Funda ment os constituci onais do direit o de fa mília.  RT, 2002.  
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Dur ant e a I Jornada de Di reit o Ci vil, promovi da pel o Consel ho da Justiça 

Federal fora aprovado o Enunci ado nº 103
1 4

, que ofereceu uma i mportante explanação 

acerca do parent esco socioafeti vo:  

 

103 - - -- Art. 1. 593: o Códi go Ci vil reconhece, no art. 1. 593,  outras espéci es de 

parent esco ci vil alé m daquele decorrent e da adoção, acolhendo, assi m, a 

noção de que há ta mbé m parent esco ci vil no ví ncul o parent al proveni ent e 

quer das técni cas de reprodução assistida heteról oga relati va ment e ao pai (ou 

mãe) que não contri bui u com seu mat erial fecundant e, quer da paterni dade 

soci oafeti va, fundada na posse do est ado de fil ho.  

  

 

2. 3 A pro moção da Famí li a Nat ural no Estat uto da Cri ança e do Adolescente 

 

 

O Est at ut o da Criança e do Adol escent e traz al guns conceit os acerca da 

fa mília, e a classifica e m nat ural, extensa ou substitut a.  

A fa mília nat ural compreende o a mbi ent e social constit uí do por pessoas 

ligadas entre si pela comunhão da i denti dade genética, bi ol ógi ca, por meio do parent esco 

consanguí neo. Pode ser constit uí da de ví ncul os do matri môni o, da uni ão estável ou do 

núcl eo for mados por ascendent es e descendentes. É a fa mília cognat a, segundo era 

conheci da pel o povo romano.  

A fa mília ext ensa, inovação da Lei Naci onal de Adoção, é aquel a consi derada 

e m uma perspecti va vasta, for mada por parent es próxi mos com os quais a criança ou 

adol escent e convi ve e mant é m ví ncul os de afini dade e afetivi dade. É aquel a que 

ultrapassa o núcleo restrito compost o pel os pais e fil hos ou soment e pel o casal.  

A fa mília substit uta é a que se for ma excepci onal ment e, a fi m de assegurar à 

criança e ao adol escent e o direit o ao conví vi o fami li ar, quando os ví nculos coma fa mília 

nat ural estão rompi dos, ou esta não se mostra um a mbi ent e adequado ao desenvol vi ment o 

desses seres. Al cança a guarda, tutela ou a adoção, que não presci nde m de pr ocedi ment o 

Judi cial própri o. 

O Est at ut o da Criança e do Adol escent e, no art. 100, dá níti da preferênci a às 

medi das que vise m o fortaleci ment o dos ví ncul os fa miliares e comunitários, e a lei nº 

12010/ 2009, eri gi u essa prevalênci a a Pri ncí pi o.  

 

_______________ 
1 4

 Enunci ados aprovados na I Jornada de Direito Ci vil. Disponí vel em: 

htt p://dal et h. cjf.j us. br/revista/enunci ados/IJornada. pdf. Acesso e m 13/ 04/ 2011.  

http://daleth.cjf.jus.br/revista/enunciados/IJornada.pdf
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Art. 100. Na aplicação das medi das levar-se-ão e m conta as necessi dades 

pedagógi cas, preferi ndo-se aquel as que vise m ao fortal eci ment o dos ví ncul os 

fa miliares e comunit ári os.  
Parágrafo úni co.  São ta mbé m pri ncí pi os que rege m a aplicação das medi das: 

(...) 

X- preval ênci a da fa mília: na pro moção de direit os e na proteção da criança e 

do adol escent e deve ser dada preval ênci a às medi das que os mant enha m ou 

rei nt egre m na sua fa mília natural ou ext ensa ou, se ist o não for possí vel, que 

pro mova m a sua int egração em fa mília substitut a; 

 

No mes mo senti do dispõe o art. 16, inciso V da Constit uição Federal: 

 

Art. 16. O direito à li berdade co mpreende os segui ntes aspectos: 

[...] 

V - partici par da vi da fa miliar e comunit ária, se m discri mi nação;  

 

Para as crianças e os adol escent es, a fa mília deve ser o a mbi ent e i deal de 

desenvol vi ment o de suas habili dades e for mação de seus val ores morais, soci ais, 

espirit uais e cí vi cos, estrut urando a personali dade para a vi da adulta. Por esse moti vo, 

deve m ser esgot adas as tent ativas de rei nt egração da criança e do adol escent e no sei o 

fa miliar nat ural, buscando a transit oriedade das medi das de acol hi ment o. Essa promoção 

do conví vi o fa miliar perpassa ta mbé m pela i mpl e ment ação de programas de apoi o, 

orient ação e auxíli o à famí li a, confor me a regra do art. 19, §3º do Est at ut o.  

 

 

3 A COLOCAÇÃO DE CRI ANÇAS E ADOLESCENTES EM FAMÍ LI A 

SUBSTI TUTA 

 

 

3. 1. O di reito ao conví vi o famili ar no ordena ment o jurí dico brasileiro. Co mo 

reparar a sua vi ol ação? 

 

 

Co mo já coment ado no tópi co ant eri or, a Constitui ção de 1988, tendo como 

norte o Pri ncí pi o da Digni dade Hu mana e context ualizando-se com as mudanças da 

soci edade, a mpli ou a t utela dos ví ncul os fa miliares, tendo e m vista que a realização 

pessoal e o be m est ar de seus me mbr os, baseado no afet o, tornara m-se os obj eti vos 

pri nci pais da fa mília.  
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A convi vênci a fa miliar é direit o funda ment al e mostra-se de profunda 

relevânci a para a prot eção e o desenvol vi ment o da criança e do adol escent e, de modo 

que a falta da assistênci a ori gi na prej uí zos à for mação da criança e caract eriza o 

descumpri ment o dos deveres de assistênci a moral e prot eção, i mpost os pel o poder 

fa miliar. 

O or dena ment o j urí dico brasileiro confere aos pais deveres decorrent es do 

exercí ci o do poder fa miliar. O art. 227 da Constituição Federal, segui do do art. 4º do 

Est at ut o, atri bui à fa mí lia, à soci edade e ao Est ado o direit o à vi da, à saúde, à 

ali ment ação, à educação, ao lazer, à profissi onalização, à cult ura, à di gni dade, ao 

respeit o, à liberdade e à convi vência fa miliar e co munitária. No mes mo senti do, o art. 

229 da Constit uição confere aos pais o dever de assistir, criar e educar os filhos menores.  

O Códi go Ci vil indi ca no art. 1. 566, I V o dever conj ugal de sustent o, guarda 

e educação dos fil hos e e m caso de separação ou di vórci o dos pais, se mpre se deve ter 

como pri ncí pi o norteador o mel hor i nteresse das crianças.  

O Est at ut o da Criança e do Adol escent e, no art. 19 ratificou o direit o dos 

fil hos de sere m criados e educados no sei o da sua fa mília. A convi vência da cri ança e do 

adol escent e no mei o comunit ári o ta mbé m é essenci al para que a criança e o adol escent e 

a madureça m os val ores soci ais e de uma vi da ci dadã. Est e direit o ta mbé m está a mparado 

pel o Est at ut o e pel a Constituição Federal de 1988.  

No mes mo senti do O Códi go Ci vil, em seu arti go 1. 634, i mpõe como 

deveres conj ugais, o sustent o, criação, guarda, companhi a e educação dos fil hos (1. 566, 

I V). Já os arti gos 1. 583 a 1. 590 discorre m sobre a prot eção dos fil hos em caso de 

rompi ment o da soci edade conj ugal. 

Conf or me ensi na Gi sel da Mari a Fernandes Novaes Hironaka
1 5

, 

 

 A responsabili dade dos pais consiste pri nci pal ment e e m dar oport uni dade ao 

desenvol vi ment o dos fil hos, consiste pri nci pal ment e e m aj udá-l os na 

construção da própri a li berdade. Trat a-se de uma i nversão total, portant o, da 

idéia anti ga e maxi ma ment e patriarcal do pátrio poder. 

 

 

O or dena ment o j urí di co prevê penali dades e m casos de abandono afeti vo.  O 

ECA,  no art. 249, prevê a penali dade nos casos de infração de menor gravi dade. A 

referi da multa pode ser aplicada por anal ogi a aos casos de abandono afetivo e al mej a 

_______________ 
1 5

 HI RONAKA,  Gisel da. Responsabili dade ci vil na relação paterno-filial. Disponível no site 

www. abmp. org. br, acesso e m  20 de abril de 2011.  
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coi bir a prática omi ssiva dos pais de for ma reiterada, possui ndo um carát er mai s 

pedagógi co do que reparador, vist o que o val or auferi do não se reverte em favor da 

criança ou adol escent e abandonado, mas si m,  e m benefíci o do Fundo Muni ci pal da 

Cri ança e do Adol escente.  

 

Art. 249. Descu mprir, dol osa ou cul posa ment e, os deveres inerent es ao poder 

fa miliar ou decorrent e de t utela ou guarda, be m assi m det er mi nação da 

aut ori dade j udi ci ária ou Conselho Tut el ar:  

Pena - mult a de três a vi nte sal ári os de referênci a, aplicando-se o dobr o e m 

caso de rei nci dênci a. 

 

As puni ções para o descu mpri ment o das obri gações do poder fa miliar estão 

previstas no Est at ut o da Cri ança e do Adol escente, no Códi go Ci vil e també m no Códi go 

Penal. O rol das medi das aos pais e responsáveis pel o descumpri ment o desses deveres 

estão elencados no art. 129 do Est at ut o, e são: advertênci a, perda da guarda, destit ui ção 

da t utela, perda e destit uição do poder fa miliar. 

Ta mbé m o Códi go Ci vil, nos arts. 1. 635 a 1.638, aut oriza o j uiz ou o 

Mi ni stéri o Público a aplicar a medi da adequada à preservação dos interesses do menor, 

podendo ocorrer até a suspensão do poder fa miliar. 

O Códi go Penal trata do abandono mat erial e i ntelect ual dos fil hos, previstos 

nos arti gos 244 a 246, tipificando os cri mes contra a assistênci a fa miliar. 

Apesar da existênci a de nor mas assecurat órias dos direit os dos fil hos, passou 

a ser cada vez mais habitual invocar a possi bilidade de responsabilização ci vil para a 

reparação dos danos na rel ação pat erno-filial em virt ude do abandono afetivo.  

Essa discussão ai nda gera polê mi ca entre doutri nadores, incl usi ve nos 

tri bunais, em uma época de a mpliação da t utela de direit os reconheci dos às crianças e 

aos adol escent es. Os que adere m à possi bili dade de reparação i ndeni zat ória se basei a m 

na ofensa à di gni dade da pessoa dos fil hos e ao direito à convi vênci a fa mi liar, que gera 

danos irreversí veis ao desenvol vi ment o de sua personali dade.  

Mari a Bereni ce Di as
1 6

 ensina:  

 

No mo ment o do j ul ga ment o da lide que te m por obj et o a reparação de danos 

por abandono afeti vo paterno-filial, o jui z deci dirá através do conj unt o 

probat óri o que buscará de monstrar o dano causado e sua ext ensão. Tal 

_______________ 
1 6

 DI AS, Maria Bereni ce. Manual de Direit o das Fa mílias. 4ª Ed. At ual. Rev. Port o Al egre: Li vraria do 

Advogado, 2007, p. 407e 408.  
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co mpr ovação é facilitada pela i nt erdisci pli nari dade, que est á cada vez mai s 

present e no â mbit o do direito de fa mília e te m l evado o conheci ment o da 

obri gação i ndeni zat ória por dano afetivo. Ai nda que a falta de afeti vi dade 

não sej a indeni zável, o reconheci ment o da existênci a deve servir, no mí ni mo, 

para gerar o compr o meti mento do pai com o pleno e sadi o desenvol vi ment o 

do filho. Não se trata de i mpor um val or ao a mor, mas reconhecer que o afet o 

é um be m muit o vali oso.  

 

O direito à convi vênci a fa miliar, quando vi ol ado ou a meaçado de vi ol ação, 

necessita ser restabel ecido à criança e ao adol escent e. As sol uções estão dispost as na 

aplicação de medi das de prot eção, previstas no Est at ut o da Cri ança e do Adol escent e, 

art. 98: 

Art. 98. As medi das de prot eção à criança e ao adol escent e são aplicáveis 

se mpre que os direit os reconheci dos nest a Lei fore m a meaçados ou vi olados:  

I - por ação ou omi ssão da sociedade ou do Estado;  

II - por falta, omi ssão ou abuso dos pais ou responsável; 

III - em razão de sua condut a. 

 

O art. 101 do mes mo Estat ut o apresent a as medi das de prot eção aos direitos 

das crianças e adol escent es (grifei as medi das adequadas ao caso de ro mpi ment o do 

ví ncul o fa miliar): 

 

Art. 101. Verificada qual quer das hi pót eses previstas no art. 98, a aut ori dade 

co mpet ent e poderá deter mi nar, dentre outras, as segui ntes medi das:  
I - enca mi nha ment o aos pais ou responsável, mediant e ter mo de 

responsabilidade; 
II - ori entação, apoi o e aco mpanha ment o te mporári os; 
III - matrícula e freqüênci a obri gat órias e m est abel eci ment o ofi ci al de ensi no 

funda ment al; 
I V - i ncl usão e m progra ma co munitári o ou ofici al de auxíli o à fa míli a, à 

cri ança e ao adol escente; 
V - requisição de trata ment o médi co, psi col ógi co ou psi quiátrico, e m regi me 

hospitalar ou a mbul at orial; 
VI - i ncl usão e m progra ma oficial ou comunit ári o de auxílio, orientação e 

trata ment o a alcoól atras e toxicô manos;  
VII - acol hi ment o i nstituci onal;   
VIII - i ncl usão e m progra ma de acol hi ment o fa mili ar;  

I X - col ocação e m fa míli a substituta.  

 

O ECA, reforçado pelas mudanças incl uí das pela lei nº 12. 010/ 2009, 

pr omoveu o conví vi o fami li ar a pont o nuclear e pri ncí pi o basilar da prot eção da criança 

e do adol escent e, entrando e m consonânci a com as regras conti das na Constit ui ção 

Federal. Há uma busca per manent e pel a preservação das relações fa miliares, para que 

haj a o pl eno desenvol viment o das crianças e dos adol escent es e o be m- estar de todos os 

integrant es da enti dade fa miliar. O Est at ut o propõe o auxíli o e a orient ação das fa mílias, 

e m caráter preventi vo e protetivo, be m como, e m casos de ví ncul os fa miliares rompi dos, 

det er mi na medi das de acol hi ment o de crianças e adol escent es visando a reestrut uração 
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da relação com a fa mília nat ural ou, em últi mo caso, a col ocação e m fa mília substit ut a 

e m for ma de guarda, tutela ou adoção (esta, por ser medi da defi niti va e irrevogável, é a 

últi ma alternati va para o restabel eci ment o do conví vi o fa miliar à criança e ao 

adol escent e).  

 

 

3. 2 Modali dades de col ocação de cri anças e adolescentes e m fa míli a substituta 

 

 

A col ocação e m fa mília substit uta é um regi me de progra ma prot eti vo dos 

direit os das crianças e dos adol escent es que regul ariza a per manênci a de cri anças ou 

adol escent es e m outra famí li a disti nta da nat ural, assegurando-l hes o direito à prot eção 

integral e à convi vênci a fa miliar e comunitária. Existe sob três for mas: guarda, tutel a e 

adoção. Na execução dessa medi da, deve m ser observados al guns critéri os, dispost os no 

art. 28 do ECA:  

a) a observânci a do grau de parent esco, da afi nidade e da af etivi dade na 

apreci ação do pedi do de col ocação em f amíli a substit ut a.  

b) a manut enção de grupos de ir mãos em uma mes ma f amíli a substit ut a, que 

busca a per manênci a dos ví ncul os fraternais. A exceção à nor ma refere-se a um risco de 

abuso ou de sit uação que justifi que uma decisão diversa.  

c) a precedênci a de uma preparação para a col ocação em f amíli a substit uta, 

e acompanhament o posteri or por uma equi pe i nterprofissi onal, com apoio dos técni cos 

responsáveis pel a execução da política muni ci pal de garantia do direito à convi vênci a 

fa miliar. 

d) o respeit o à i denti dade soci al e cult ural, dos cost umes e das tradi ções das 

cri anças e adol escent es indí genas quando da col ocação em f amíli a substitut a, desde que 

esses cost umes não coli da m com os direitos funda ment ais reconheci dos pel a 

Constit uição e pel o Estat ut o. Deve haver, també m, a oiti va de representant es da 

Fundação Naci onal do Índi o (FUNAI) e de antropól ogos, perant e equi pe 

interprofissi onal que acompanhará o procedi mento.  
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3. 2. 1 Guarda 

 

Segundo o art. 33 §1º do Est at ut o da Criança e do Adol escent e, a guarda é 

desti nada a regul arizar a posse de fat o. Deve ser prestada a devi da assistênci a moral, 

educaci onal e mat erial à criança ou ao adol escent e e m sua companhi a, podendo ser 

deferi da, li mi nar ou i ncident al ment e, nos procediment os de tutela e adoção, excet o no de 

adoção por estrangeiros, para atender sit uações peculiares ou suprir a falta event ual dos 

pais ou responsável, sendo possí vel o deferi ment o de direit o de represent ação para a 

prática de at os específicos, em hi pót ese excepci onal. 

Em pri ncí pi o, qual quer pessoa que ofereça um ambi ent e fa miliar saudável e 

seja mai or de 18 anos, independent e ment e de estado ci vil, pode solicitar guarda.  

É medi da provisória, visto que antecede a devol ução da cri ança ou do 

adol escent e à fa mília natural ou a col ocação e m família substit uta defi nitiva. A guar da 

como modali dade de colocação e m fa mília substituta só existirá ocorri da a hi pót ese de 

descumpri ment o do dever de guarda, dispost o nos arti gos. 1566, I V; 1583 e 1584 do 

Códi go Ci vil. Est a medida não i mplica a destit uição do poder fa miliar, mas transfere a 

u ma fa mília substit uta provisória a obri gação de assistênci a à criança e ao adol escent e.  

O guardador tem direito de i ncl uir a criança ou adol escent e como dependent e 

para fi ns de i mpost o de renda, assistênci a à saúde e Previ dênci a Soci al (havendo 

di vergência de ent endi ment os acerca dessa últi ma possi bili dade). Pode, també m, opor-se 

a terceiros, incl usi ve aos pais, na defesa dos interesses do menor. O represent ante legal 

deve prestar a assistência necessária ao desenvolvi ment o da criança ou adol escent e sob 

sua responsabili dade.  

A guarda não confere ao guardi ão o direit o de transferência da criança ou 

adol escent e a terceiros ou a enti dades governament ais ou não gover na ment ais se m 

aut orização j udici al; é revogável medi ante funda ment ação j udicial, após a oiti va do 

Mi ni stéri o Público; a sent ença que a concede é suj eita a revisão devi do a mat éria est ar 

subordi nada à prevalência do i nteresse da criança.   

A guarda, confor me a redação do art. 33 do ECA confere a crianças e 

adol escent es a condi ção de dependent es para t odos os fi ns e efeitos de direit o, incl usi ve 

previ denciári o ( ECA, art. 33, § 3º). Essa mat éria é objet o de discussão jurisprudenci al, 

razão pel a qual o I NSS suscit ou i nci dent e de unifor mi zação j urisprudenci al perant e o 

Superi or Tri bunal de Justiça, que ai nda pende de jul ga ment o.  
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A guarda, segundo o art. 33, caput do Est at ut o, confere ao seu det ent or o 

direit o de opor-se a terceiros, incl usi ve aos pais. Assi m, como na t utela e na adoção, a 

guarda gera obri gações pessoais, indel egáveis e intransferí veis confor me os dita mes do 

art. 30 do Est at ut o. 

I mport ant es alterações fora m feitas no i nstit ut o da guarda pel a Lei Nacional 

de Adoção, como a do art. 34 do Est at ut o, que deter mi na que o Poder Público deve 

esti mul ar, por mei o de assistênci a j urí dica, incentivos fiscais e subsí di os, o acol hi ment o, 

sob a for ma de guarda, de criança ou adol escent e afastado do conví vi o fa miliar.  

Ocorreu ta mbé m a acertada substit uição da pal avra ‘ ‘órfão’ ’ por ‘ ‘afast ado do 

conví vi o fa miliar’ ’, já que a guarda não pressupõe a perda do poder fa miliar. Outra 

modificação da Lei nº 12. 010/ 2009 está no art. 34, que a pri orizou o acol himent o fa miliar 

ao i nstit uci onal, e dispôs acerca da possi bili dade de que a fa mília acol hedora da criança e 

do adol escent e receber a criança sob a for ma de guarda.  

Ao art. 33 do Est at ut o foi acrescent ado um parágrafo que dispõe acerca da 

per manênci a do dever dos pais de prestar ali ment os e do direito de visitas, quando a 

guarda for conferi da a terceiros. Esses direit os e obri gações subsiste m, excet o quando 

funda ment ada e expressa det er mi nação j udicial di sponha e m contrári o, ou quando a 

medi da for aplicada e m preparação para adoção.  

 

 

3. 2. 2 Tut ela 

 

 

É uma for ma de col ocação e m fa mília substit uta que, alé m de possuir o 

condão de regul arizar a posse de fat o da criança e do adol escent e, també m atri bui ao 

tut or direit o de representação ao t ut or, per miti ndo a admi nistração de bens e i nteresses 

da criança ou adol escent e, assumi ndo as obrigações de assistênci a, pressupondo 

necessaria ment e o dever de guarda e a destit uição do poder fa miliar.  

Segundo a nova redação do art. 36 do Est atut o, alterada pel a Lei nº 

12. 010/ 2009, a t utela será deferi da a pessoa menor de dezoit o anos, nor ma que adequou o 

ECA às disposi ções do Códi go Ci vil de 2002.  

Segundo o parágrafo úni co do art. 1. 745 do Códi go Ci vil, o j ui z poderá 

condi ci onar o exercí ci o da t ut ela à prestação de caução na hi pót ese de o patri môni o da 
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criança ou adol escent e ser de val or consi derável. Essa caução poderá ser di spensada se o 

tut or tiver reconheci da i donei dade.  

A t ut el a testa ment ária é i nstit uí da por vont ade dos pais, em conj unto, 

val endo-se de um at o de di sposi ção de últi ma vontade. O art. 37 do Est at uto da Cri ança e 

do Adol escent e det er mi na que o tut or nomeado por t utela testa ment ária, deverá, no prazo 

de tri nta di as após a abertura da sucessão, i ngressar com pedi do de col ocação da cri ança e 

do adol escent e e m fa mília substit uta, a fi m de per mitir que o judiciário apreci e os 

requisit os para a for malização desta medi da observando o procedi ment o previst o nos arts. 

165 a 170 do ECA.  

O deferi ment o da t utela é condi ci onado à observânci a do i nt eresse do 

tutelando e às disposi ções gerais sobre a col ocação de crianças e adol escentes e m fa mília 

substit uta. 

O art. 38 do Est at ut o remet e ao art. 24 no que di z respeit o à destit ui ção de 

tutela que deve obedecer a procedi ment o j udi cial e m procedi ment o contradit óri o, nos 

casos previst os na legislação ci vil, be m como na hi pót ese de descumpri ment o 

inj ustificado dos deveres de assistênci a.  

 

 

3. 2. 3 Adoção 

 

 

A adoção é um procedi ment o legal que transfere ao adot ado t odos os direitos 

e deveres de fil ho, estabel ecendo relação de parent esco ci vil entre adot ante e adot ado, 

quando esgot ados os meios para a manut enção da convi vência com a fa mí lia ori gi nária. 

É regul a ment ada pel o Códi go Ci vil e pel o Est at ut o da Cri ança e do Adol escent e ( ECA).  

Constit ui-se um at o personalíssi mo, vedando-se, conf or me as disposi ções da 

Lei nº 12010/ 2009, a pr ocuração, sendo i ntransferí vel e exerci do pel os própri os 

post ul antes da adoção.  

A excepci onali dade do at o di z respeit o à pro moção da criança e do 

adol escent e na fa mília nat ural. A adoção será sempr e a últi ma hi pót ese na busca pel a 

efeti vação do direito à convi vênci a fa miliar. 

A i rrevogabili dade consiste nos efeitos defi nitivos que a adoção opera, 

resultando o desliga mento do ví ncul o com a famí li a nat ural, para que o poder fa miliar 

seja exerci do pel a fa mília adot ante. 



42 

 

A i ncaducabili dade da adoção dispõe que o poder fa miliar dessa fa mília 

substit uta soment e será suspenso ou destit uí do por mei o de procedi mento específico e 

moti vado, por descumpriment o dos deveres de guarda e sustent o.  

A adoção é necessaria ment e constit uí da por sentença j udi cial, com exceção 

da adoção póst uma (art.42, §6º do Est at ut o), em que soment e se consi dera e m carát er 

defi niti vo o parentesco civil a partir da dat a do óbit o do adot ant e no curso do processo 

de adoção, desde que este tenha manifestado a vont ade i nequí voca de adot ar. Tal 

sentença é defi niti va, e segundo o art. 47 do ECA,  deverá ser i nscrita no registro ci vil e 

i mportará na lavrat ura de um novo registro de nasci ment o. O adot ado terá direit o a 

receber o nome do adot ant e, e até a modificação do prenome.  

Os requisit os para a adoção são de cunho subj etivo (que di ze m respeit o às 

pessoas do adot ante e do adot ando) e obj etivo (referent es à satisfação de al guns 

pr ocedi ment os para o deferi ment o da adoção). 

Conf or me a redação do art. 42 do ECA, pode m adot ar os mai ores de dezoito 

anos, desde que haj a a observânci a da diferença mí ni ma de i dade, estabel eci da e m 

dezesseis anos. Em se tratando de adoção conj unt a, basta que um dos adot ant es 

preencha m esse requisit o. 

Ta mbé m se mostra necessári o o consenti ment o dos pais bi ol ógi cos ou dos 

represent antes legais, excet o nos casos de destit uição do poder fa miliar, ou e m caso de 

pais desconheci dos. Quando o adot ando for maior de doze anos, o seu consenti ment o 

será necessári o. Se criança, ela deverá ser ouvi da se mpre que possí vel à capaci dade de 

ent endi ment o acerca da medi da.  

Out ro requisit o para a adoção é a precedênci a do est ági o de convi vênci a, um 

perí odo de avaliação acompanhado por est udo psicossocial, a fi m de verificar a 

compati bili dade na convi vênci a entre adot ant e e adot ando e se a medida real ment e 

at enderá ao mel hor i nteresse do adot ante. A hipót ese de dispensa desse estági o est á 

di spost a no art. 46, §1º, em que o adot ando já estej a sob a guarda ou t utela do adot ant e 

durant e um t e mpo suficient e para que se avalie o ví ncul o fa miliar. O prazo desse est ági o 

é defi ni do pel a aut ori dade j udi ciária, e geral ment e tem a duração de seis meses. Em caso 

de adoção i nternaci onal, o estági o é se mpre obrigat óri o e tem prazo mí ni mo de tri nt a 

di as e m territ óri o naci onal. 

Os post ul antes deve m estar cadastrados como postul antes à adoção. A Lei nº 

12. 010/ 2009 det er mi nou a criação e a i mpl e mentação de cadastros est aduais e de um 

cadastro naci onal, relacionando crianças e adol escent es e m condi ção de sere m adot adas 
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e de pessoa habilitadas à adoção. Há ta mbém u m cadastro disti nt o para pessoas 

resi dent es fora do Brasil, consi derando-se a sua consulta soment e na inexistênci a de 

post ul antes brasileiros à adoção. As exceções à exi gência desse prévi o cadastro est ão 

indicadas no art. 50, §13: na hi pót ese de adoção unilateral e se o post ul ante for parent e 

ou já deti ver a guarda ou tutela com o qual a criança ou adol escent e mantenha ví ncul os 

de afi ni dade e afetivi dade. 

A adoção por casais em regi me de uni ão estável é reconheci da pela 

Constit uição Federal e pel o Est at ut o da Criança e do adol escent e. A quest ão da 

possi bili dade da adoção conj unt a por homossexuais alcançou um i mport ant e avanço no 

di a 05 de mai o de 2011, por ação aj uizada pel a Procuradoria Geral da República e pel o 

Gover nador do Est ado do Ri o de Janeiro, em que o Supre mo Tribunal Federal 

reconheceu a união homossexual como enti dade fa miliar. Tal decisão vai ao encontro do 

que já vi nha sendo entendi do pel os tri bunais, e i nfluencia direta ment e no deferi ment o da 

adoção por estes suj eitos. Evita-se també m, a prática de o companheiro homossexual 

adot ar sozi nho e depois levar o adot ado à convi vênci a com seu parceiro.  

Os adot antes não pode m ser ascendent es ne m ir mão do adot ando. O t ut or ou 

curador só o pode m se houver prestação de cont as acerca da administração dos 

interesses do menor. 

 

 

3. 2. 3. 1 Adoção i nternacional  

 

 

A adoção i nternaci onal é a efetivada por estrangeiros e por brasileiros 

resi dent es e m outro país. Tais i ndi ví duos que manifeste m a intenção de adot ar no 

territ óri o brasileiro se suj eitarão às regras nacionais de adoção, mas co m al gu mas 

particul ari dades e mai or ri gi dez, o que as diferenci a m das regras gerais. Est a for ma de 

adoção é medi da excepci onal, soment e realizada quando do esgot a ment o das 

possi bili dades de adoção naci onal. 

Mes mo na adoção i nt ernaci onal, há uma orde m defi ni da no art. 51, §2º do 

ECA de preferência da adoção por brasileiros residentes no exteri or, em detri ment o do 

dos estrangeiros. 

Os i nt eressados deve m for mul ar pedi do de habilitação perant e a aut ori dade 

central em mat éria de adoção i nternaci onal do país e m que resi de. Essas aut ori dades 
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centrais são encarregadas de dar cumpri ment o às obri gações i mpostas pela Convenção 

de Hai a. A adoção i nt ernaci onal deve respeitar as condi ções i mpost as pel a legislação dos 

dois países. No Brasil, além da aut ori dade central federal de adoção há a aut ori zação 

para que cada Est ado-me mbr o possua a própria aut ori dade central. Os post ul ant es 

deverão ta mbé m passar pel o estági o de convi vênci a obri gat óri o, já menci onado 

ant eri or ment e. 

Exi ste uma rede de cooperação entre os Est ados: ent endendo o país de 

acol hi da que o pret endent e se encontra apt o a adot ar, emitirá relatóri o com as 

infor mações do post ul ante, acompanhado de estudo psi cossocial elaborado por equi pe 

interprofissi onal, com cópi a da legislação de adoção e de laudo de habilitação à adoção 

internaci onal. Os document os e m lí ngua estrangeira deve m ser traduzi dos por tradut or 

jura ment ado e aut enticados pel a aut ori dade respecti va. A partir daí, esse relat óri o é 

enca mi nhado à aut ori dade central estadual no Brasil, para verificar a compati bili dade 

entre as legislações dos países e se expedirá laudo de habilitação à adoção com vali dade 

de um ano, requisit o necessári o à i nstrução da petição i ni cial. 

Se houver previsão na legislação do país de acol hi da, os pedi dos de 

habilitação poderão ser inter medi ados por organis mos credenci ados ant e à aut ori dade 

central federal, que co muni cará às centrais estaduais, e cuj os requisit os pra o 

deferi ment o estão dispostos no art. 52, § 3º do Estat ut o: a ori ge m dos organi s mos e m 

países que ratificara m a Convenção de Haia; idonei dade moral, experiênci a e 

responsabili dade; ati vi dades se m fi ns l ucrati vos e cumpri ment o das normas e manadas 

pel a Secret aria de Direit os Hu manos.  

Não será per miti da a saída do adot ando do territóri o naci onal até que se 

opere o trânsit o e m jul gado da decisão que defere a adoção; soment e após a 

i mpl e ment ação desse requisit o será expedi do al vará com aut orização de viage m, para a 

obt enção do passaporte. 

No caso de adoção realizada no exteri or por brasileiro, o art. 52- B do 

Est at ut o indica que os requisit os para a recepção dessa adoção e m necessi dade de 

ho mol ogação são o consenti ment o de a mbos os países (de ori ge m e de acolhi da), e a sua 

ratificação à Convenção de Hai a.  
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3. 3 Análise das mudanças da Lei nº 12. 010/ 2009 ao i nstituto da adoção 

 

 

A adoção no Brasil foi refor mul ada pel a Lei n.º 12. 010/ 2009, sanci onada em 

03 de agost o de 2009, publicada no Di ári o Ofi cial da Uni ão e m 04 de agosto de 2009, e 

entrou e m vi gor e m 90 dias após.  

A Lei Naci onal de Adoção traz i novações, dentre as quais o Cadastro 

Naci onal de Adoção ( CNA), um banco úni co de dados desenvol vi do e ad mi nistrado e m 

â mbit o naci onal pel o Consel ho Naci onal de Justiça, constit uí do de i nfor mações 

unifor mi zadas sobre crianças e adol escent es aptos a sere m adot ados e pretendent es 

habilitados para adoção.    

Co mo admi nistradoras e m esfera estadual, as Corregedori as Gerais têm 

acesso às i nfor mações do CNA referentes ao seu Est ado, sendo de sua compet ênci a o 

cadastra ment o das Co marcas do Est ado, das Varas da Infância e da Juvent ude de cada 

Co marca e dos juízes que at ua m na área da infância e da juvent ude.  

O cruza ment o dos dados será realizado com base nas i nfor mações 

apresent adas pel o próprio pretendent e e m seu processo. O siste ma apresentará a listage m 

de pretendent es para aquel e perfil, caso exista mai s de um i nt eressado nas mes mas 

caract erísticas de criança/adol escent e. Nesse caso, caberá ao j uiz defi nir os critéri os de 

preferênci a. 

Os obj etivos do Cadastro são de raci onalizar os procedi ment os de 

habilitação, de modo que os candi dat os que se i nscreva m na Co marca de sua resi dênci a 

esteja m apt os a adot ar em qual quer Co marca ou Est ado da Federação; a mpli ar 

possi bili dades de consulta aos pretendent es brasileiros cadastrados; garantir a promoção 

da adoção naci onal e orient ar o pl anej a ment o e formul ação de políticas públicas voltadas 

para crianças e adol escentes e m progra mas de acolhi ment o.  

As i nscrições no CNA serão váli das por 5 (ci nco) anos, prazo que poderá ser 

reduzi do a critéri o do juí zo da habilitação, caso surja necessi dade de reavaliação do 

pret endent e. Venci do o prazo de i nscrição se m que tenha si do fi nalizado o processo de 

adoção, o siste ma alertará o j uízo da habilitação, que poderá notificar o pret endent e para 

pr ovi denciar, caso tenha interesse, a renovação do seu pedi do.  

A criação do Cadastro Naci onal de adoção é vi sta como uma for ma de 

i mpedi ment o para a prática da ‘ ‘adoção direta’ ’, procedi ment o que desconsi dera os 



46 

 

trâ mit es legais do processo de adoção, e pal a qual uma criança é registrada como fil ha 

bi ol ógi ca se m que ela tenha si do concebi da como tal. 

Segundo o art. 50, §13 do Est at ut o da Cri ança e do Adol escent e, com 

redação alterada pel a Lei nº 12. 010/ 09, as úni cas exceções à exi gênci a desse prévi o 

cadastro (desde que compr ove, no curso do procedi ment o, que preenche os requisit os 

necessári os à adoção), são as das hi pót eses segui ntes:  

a) se tratar de pedi do de adoção unilateral (em que u m dos cônj uges ou 

convi vent es adot a o filho do outro, prevista no art. 41§ 1º), que pode ocorrer por 

destit uição do poder fami li ar de uma das partes (art. 45, § 1º ECA); pai desconheci do 

(art. 45, §  1º do ECA);  concordância de a mbas as part es; por ação para destit ui ção do 

poder de fa mília (art. 45 do ECA) e consenti ment o do adot ando se maior de 18 anos 

(art. 45, § 2º do ECA) ; 

b) for for mul ada por parent e com o qual a criança ou adol escent e mant enha 

ví ncul os de afi ni dade e afetivi dade;  

c) ori undo o pedi do de que m det é m a t utela ou guarda legal de criança mai or 

de 3 (três) anos ou adol escent e, desde que o lapso de te mpo de convi vênci a compr ove a 

fi xação de laços de afi nidade e afetivi dade, e não seja const atada a ocorrênci a de má-fé, 

subtração de criança ou adol escent e ao poder de que m o te m sob sua guarda e m virt ude 

de lei ou orde m j udi ci al e promessa ou entrega de fil ho ou pupil o a terceiro, medi ant e 

paga ou recompensa.  

A Lei nº 12010/ 2009 estabel ece uma preparação psicol ógi ca com o fit o de 

escl arecer sobre o si gnificado de uma adoção e promover a adoção de crianças e 

adol escent es nor mal mente não preferi das, como: mai s vel hos, com probl emas de saúde, 

negras, pardas, amarel as e i ndí genas, no caso destes últi mos, na equi pe multidisci pli nar é 

i mpresci ndí vel a presença de um antropól ogo.  

Assi m ent ende o Tri bunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
1 7

 que o 

est udo sóci o-pedagógi co: 

 

Obj eti va a análise gl obal das condi ções a mbi ent ais e fa miliares do l ar 

substitut o com vistas ao be m- estar da criança ou do adol escent e, per mit e uma 

mel hor preparação e a madureci ment o do projet o adoti vo. Por mei o de escut a 

especi alizada, orientações, aconsel ha ment o terapêutico e enca mi nha ment os, 

acrescent a m-se ele ment os à vivênci a daquel es que são at endidos; a at uação da 

equi pe i nt erprofissi onal no cont ext o jurí di co da adoção traz consi go uma 

_______________ 
1 7

 O que saber sobre adoção. Disponí vel e m:  htt p:// www. tj dft.jus. br/trib/ vij/vij _adot. asp, acesso e m 

21/ 04/ 2011.  
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http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91764/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91764/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91764/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91764/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91764/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91764/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91764/estatuto-da-crian%C3%A7a-e-do-adolescente-lei-8069-90
http://www.tjdft.jus.br/trib/vij/vij_adot.asp
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possi bilidade de prevenção de fut uros sofri ment os e más adapt ações entre 

adot ando(s) e adot ado(s), e també m destes e m rel ação à sociedade.  

 

A assistênci a psicol ógi ca e j urí di ca do Est ado també m deve a mparar as 

gest ant es que queira m entregar o fil ho para adoção, devendo ser enca mi nhadas à Justiça 

da Vara da Infânci a. Tal medi da te m o escopo de evitar decisões i mpensadas por parte da 

mãe e consci entizá-la das consequênci as de sua decisão.  

Há na Nova Lei a conceituação da expressão fa mília ext ensa (ou a mpli ada), 

e m que se deve m esgot ar as tent ativas de adoção por parentes mais próximos da criança 

(ir mãos e ascendent es do adot ando não pode m pleitear a adoção) ou do adol escent e que 

será adot ado. Pri oriza m-se, assi m, os ví ncul os de afini dade e afetivi dade do adot ado, que 

pressupõe-se sere m maiores dentro da própria fa mília. Tê m preferência na adoção os 

tios, pri mos e cunhado do adot ando.  

Out ra fi gura abordada na nova lei é a da fa mília substit uta, ou seja, a fa mí lia 

que acol he uma criança ou adol escent e que se encontra m se m a fa mília nat ural, levando 

essa criança ou adol escent e adot ado a fazer parte da mes ma.  

Independent e do estado civil, a i dade mí ni ma para adot ar é de 18 anos e, em 

se tratando de adoção conj unt a (casal), há a necessi dade que a mbos sej am casados ou 

que mant enha m uni ão estável e, se esti vere m e m processo de separação, é 

i mpresci ndí vel que o processo de adoção tenha i niciado antes da separação e que o casal 

tenha um bom rel aci ona ment o. Co m relação à união homoafeti va estável, te mos a 

recent e decisão, no di a 05 de mai o de 2011, do Supre mo Tri bunal Federal. Em ação 

pr opost a pel a Procuradoria- Geral da República e pel o Governador do Ri o de Janeiro, na 

Ação Direta de Inconstituci onali dade 4277, o mi nistro Ayres Britt o argument ou que o 

arti go 3º, inciso I V, da Constit uição Federal veda qual quer discri mi nação em virt ude de 

sexo, raça, cor e que, nesse senti do, ni ngué m pode ser di mi nuí do ou discri mi nado e m 

função de sua preferência sexual. ‘ ‘O sexo das pessoas, sal vo disposi ção contrária, não se 

prest a para desi gualação j urí di ca’ ’,  concl ui ndo que qual quer depreci ação da uni ão 

estável homoafeti va colide, portant o, com os preceit os do i nciso I V do artigo 3º da CF.  

Em se tratando de adoção i nt ernaci onal (na qual a pessoa ou casal adot ante é 

resi dent e ou domi ciliado fora do Brasil), deverá ser consi derada e m caráter excepci onal, 

pois soment e ocorrerá se não houver al gué m da cha mada fa mília ext ensa que est ej a 

habilitado para adot ar ou fore m esgot adas as possi bili dades de col ocação e m fa mília 

substit uta brasileira. Brasileiros que vi ve m no exteri or ai nda tê m preferênci a aos 

estrangeiros. 
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O adol escent e com mais de 12 (doze) anos deverá manifest ar sua 

concordânci a com a adoção e m audi ência. Se menor de 12 (doze) anos, sua opi ni ão será 

ouvi da. Quant o aos irmãos, estes não poderão ser separados, excet o em sit uações 

funda ment adas pel a aut oridade j udi cial. 

Ratificando o preconi zado no Est at ut o da Cri ança e do Adol escent e, a Lei nº 

12. 010/ 2009 ratifica as medi das prot etivas i nerentes à popul ação infant o-j uvenil, 

estabel ecendo o acol hi ment o fa miliar no qual a criança ou o adol escent e é enca mi nhado 

para os cui dados de uma fa mília acol hedora, que l hes dispensarão cui dados de for ma 

pr ovisória. 

A l ei ai nda det er mi na que crianças e adol escent es inseri dos e m pr ogra mas de 

acol hi ment o i nstit uci onal terão sua sit uação reavaliada por est udos da equi pe 

multi disci pli nar a cada 06 (seis) meses, tendo como prazo de per manência máxi ma nos 

acol hi ment os i nstit uci onais de 02 (dois) anos, sal vo funda ment ada e compr ovada 

necessi dade que atenda ao seu superi or i nteresse. Not a-se que essa medi da visa um mai or 

control e das i nstituições de acol hi ment o, que passa m t a mbé m a ser fiscalizadas 

peri odi ca ment e. 

A adoção ilegal é uma prática enfrentada pelas varas e promot ori as da 

Infânci a e Juvent ude. També m outra prática conheci da é a adoção consensual, e m que 

pais bi ol ógi cos e adoti vos entra m e m acor do ant es de procurar a Justiça e não i ngressa m 

no Cadastro Naci onal. Que m acol he as crianças dessa for ma atrasa o anda ment o da fila 

para os que estão no cadastro.  

As pessoas que escol hem adot ar ilegal ment e têm medo de esperar por muit o 

te mpo na fila da adoção e de ser barrados por al gu ma exi gência j udi cial. Essa de mora é 

e m grande parte cul pa de exi gências de crianças brancas, recé m- nasci das e saudáveis, por 

exe mpl o. Esses casais te me m que o envel heciment o os distanci e da fai xa etária da 

criança. Outros tê m medo de sere m desqualificados por falta de recursos fi nanceiros ou 

psi col ógi cos.  

Al guns doutri nadores, co mo a Especialista e m Di reit o de Fa mília Maria 

Bereni ce Di as, afir ma m que o novo procedi ment o de adoção se t ornou se um grande 

pr ocesso muit o burocrático, e que não conseguirá ati ngir o obj etivo de atender ao mel hor 

interesse da criança.  

Apesar da opi ni ão de muit os no senti do de afirmar uma burocratização do 

pr ocesso de adoção com a vi gênci a da Lei 12010/ 2009, especi alistas no assunt o 

consi dera m os procediment os necessári os, consi derando que o Poder Judi ci ári o te m 
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interesse e m saber se os adot ant es possue m as condi ções necessárias para pr oporci onar a 

convi vência saudável que o adot ado necessita. Para conseguir esse obj eti vo, há a 

partici pação de profissionais de di versas áreas do conheci ment o, que avaliarão as 

referi das condi ções.  

O últi mo levant a ment o do Cadastro Naci onal de Adoção 
1 8

 revel ou que o 

nú mer o de pessoas i nteressadas e m adot ar no Brasil é quase seis vezes mai or que o de 

crianças e adol escent es disponí veis. O grande probl e ma, que à pri meira vista é difícil de 

enxergar nesse levant a ment o, é que a grande maioria dos adot andos está fora dos perfis 

exi gi dos pel os adot antes. Nesse senti do, de grande val or o i ncenti vo à adoção das 

crianças não preferi das.  

 

 

3. 4 Abordage m sobre os progra mas de acol hi ment o a cri anças e adol escentes 

 

 

De acordo com o art. 98 do Est at ut o da Criança e do Adol escent e, qual quer 

criança ou adol escent e que ti ver seus direit os a meaçados ou vi ol ados deve ser a mparado 

por medi das de prot eção.  Cont udo, na aplicação das medi das prot etivas preferir-se-ão as 

que vise m o fortaleciment o dos ví ncul os fami li ares e comunitári os, vez que o 

acol hi ment o fa miliar é medi da excepci onal e provisória. 

A cult ura de i nstit uci onalização de crianças e adolescent es por muit o te mpo 

esteve enraizada na i dei a de que a l onga per manênci a de crianças e adol escent es nesses 

locais as prot egeria de más infl uências, alé m de prot eger a soci edade de sua presença.  

A pr omul gação do Est atut o da Criança e do Adol escent e e m 1990 buscou 

romper com esse entendi ment o, em um cont ext o de elaboração de pesquisas 

de monstrando graves consequênci as da longa per manênci a e m regi mes de abri ga ment o 

ao pl eno desenvol vi mento da criança e do adol escent e. O Est at ut o, alé m de garantir a 

excepci onali dade dessa medi da, estabel eceu, e m seu art. 23, que a sit uação de pobreza 

da fa mília não constit ui moti vo suficient e para o afasta ment o da criança e do adol escent e 

do conví vi o fa miliar.  

I mport ant es i nstrument os para uma nova visão no acol hi ment o instit uci onal 

fora m as aprovações, da Política Naci onal de Assistênci a Social (PNAS) em 2004 pel o 

Consel ho Naci onal de Assistênci a Soci al, e da Resol ução nº 1 de 13 de deze mbr o de 

_______________ 
1 8

 Disponí vel no site: htt p:// www. cnj.jus. br/ noticias/cnj/ 13963-nu mer o-de-pretendentes-supera-e m- quase-

seis-vezes-o-de-criancas-apt as-a-sere m-adot adas. Acesso e m 15de abril de 2011.  

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/13963-numero-de-pretendentes-supera-em-quase-seis-vezes-o-de-criancas-aptas-a-serem-adotadas
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/13963-numero-de-pretendentes-supera-em-quase-seis-vezes-o-de-criancas-aptas-a-serem-adotadas


50 

 

2006, pel o CONANDA e o CNAS, que i nstitui u o Pl ano Naci onal de Promoção, 

Pr ot eção e Defesa do Di reit o de Cri anças e Adol escent es à Convi vênci a Fa miliar e 

Co munitária. Essas normas admi nistrati vas estabel ecera m um novo enfoque na defesa 

dos direit os soci oassistenci ais.  

A or gani zação do Siste ma Úni co de Assistênci a Soci al (SUAS) estabel ece a 

articul ação da rede socioassistenci al com as demai s políticas públicas e o Sist e ma de 

Garantia de Direit os, promovendo a fa mília como centro da política de assistênci a soci al, 

estabel ecendo parâ metros de funci ona ment o e oferecendo orient ações para que os 

servi ços de acol hi mento de crianças e adol escent es venha m a cumprir sua função 

pr ot eti va e de restabel eci ment o de direit os, compondo uma rede de pr ot eção que 

pr omova o fortaleci mento dos ví ncul os fa miliares e comunitári os.  

A Lei nº 12. 010/ 2009 enfatizou a prot eção às crianças e aos adol escent es e 

substit ui u a expressão ‘ ‘abri go’ ’ por ‘ ‘acol hi mento i nstit uci onal’ ’. Reiterou os obj eti vos 

pri oritári os de promoção da criança e do adol escent e na fa mília nat ural, e, para ati ngir 

esses objeti vos, estabel ece progra mas de orient ação e auxíli o às fa mílias, ent endendo a 

adoção como últi mo recurso na efeti vação do direit o à convi vênci a fa miliar. A referi da 

lei també m estabel eceu que o regi me de acol himent o deve ser temporário; assi m que 

ter mi nada a sit uação de risco ou a meaça de vi olação dos direit os de crianças e 

adol escent es, deverá haver a rei nt egração da criança ao conví vi o com sua fa mília.            

So ment e e m casos extre mos, em que frustradas as tent ati vas de 

reestrut uração do ví nculo fa miliar, é que a adoção poderá ser efetivada. A Lei Naci onal 

de Adoção, mais do que ressaltar o caráter temporári o dos progra mas de acol hi ment o, 

ousa ao estabel ecer no art. 19, §2º um prazo máxi mo de per manênci a de crianças e 

adol escent es nessas entidades: 2 (dois) anos, salvo compr ovada necessi dade que at enda 

ao seu superi or i nteresse, devi da ment e funda mentada pel a aut ori dade j udiciária.  

Os progra mas de acol himent o para crianças e adol escent es estão i nseri dos na 

Pr ot eção Social Especial de Alt a Co mpl exi dade, por tratar de direitos vi ol ados e 

pri vação do conví vi o fami li ar. As enti dades responsáveis pel o acol hi mento pode m ser de 

nat ureza governa ment al ou não, e o enca mi nha ment o das crianças e adol escent es a est e 

regi me soment e deve se efeti var por det er minação j udi cial, excet o em carát er 

excepci onal e de urgência, se m prévi a det er mi nação da aut ori dade competent e, fazendo 

comuni cando o fat o e m at é vi nt e e quatro horas ao Jui z da Infânci a e da Juvent ude, sob 

pena de responsabilização.  
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Para ressaltar o carát er transit óri o da medi da e buscar a rei ntegração fa miliar, 

a criança e o adol escente i nseri dos e m enti dades de acol hi ment o fa mi liar terão sua 

sit uação reavaliada, no máxi mo, a cada 6 (seis) meses por equi pe de profissi onais de 

di versas áreas de for mação, como psi cól ogos, pedagogos e assistent es sociais, devendo a 

aut ori dade j udiciária compet ent e deci dir fundament ada ment e pel a possi bili dade de 

rei nt egração fa miliar ou col ocação e m fa mília substit uta. 

Cabe ao Poder Executivo a responsabili dade pel o estabel eci ment o de 

infraestrut ura adequada para a aplicação de medidas requeri das pel o Consel ho Tut el ar e 

pel o Judi ciári o, pel o Mi nistéri o Público, podendo realizar parceria com instit ui ções não 

governa ment ais, de for ma articul ada, como previsto no art. 86 do Est at ut o da Cri ança e 

do Adol escent e. 

A ori ge m dos recursos que deve m mant er tais progra mas é de 

responsabili dade das próprias enti dades de atendi ment o, e, confor me o art. 90 do 

Est at ut o, tais recursos serão previst os nas dot ações orça ment árias dos órgãos públi cos 

encarregados das áreas de Educação, Saúde e Assistênci a Social, dentre outros. Sendo a 

execut ora do progra ma uma organi zação não governa ment al, també m pode receber 

recursos públicos.   

A gest ão desta política está sob a responsabili dade do executi vo muni ci pal 

ou estadual, observadas as diretrizes dos Consel hos Muni ci pal e Est adual dos Direit os da 

Cri ança e do Adol escente, articul ado ta mbé m ao Consel ho Muni ci pal de Assistênci a 

Soci al e de mai s consel hos de outras políticas.  

Os arti gos 90 a 94 do Estat ut o explicita m os pri ncí pi os e as nor mas a serem 

observadas no acol hi ment o de crianças e adol escent es, be m como em qual quer 

intervenção no que di z respeit o aos direit os de crianças e adol escent es à sua fa mília de 

ori ge m ou na col ocação em fa mília substit uta.  

Na i mpl e ment ação das políticas de garantia deve haver uma articul ação entre 

Mi ni stéri o Público, o Juizado da Infânci a e Juvent ude, as Secretarias Muni ci pais de 

Saúde, Educação, Assistênci a Social e outras entidades não governa mentais i nt egradas 

na rede de atendi ment o.  

Há a previsão no Estat ut o de responsabilização das enti dades que 

descumpra m as diretrizes se m prej uí zo da responsabili dade ci vil e crimi nal de seus 

diri gent es ou prepost os, desde a advertênci a até o fecha ment o da uni dade, interdi ção do 

pr ogra ma ou cassação do registro (art. 97 do Est atut o). 
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De maneira geral, as entidades de acol hi ment o pode m oferecer atendi ment o 

convenci onal e também especializado (a crianças e adol escent es portadores de 

necessi dades específicas). O acol hi ment o pode ser exerci do sob di versas modali dades, 

al é m dos tradi ci onais ‘ ‘abrigos’ ’, de acordo com as particul ari dades de cada at endi ment o.  

Casa lar: esta espéci e de acol hi ment o está defini da na Lei nº 7. 644/ 1987. 

Constit ue m-se e m uni dades resi denci ais, com estrut uras de resi dências pri vadas nas 

quais os cui dadores (pais soci ais) se responsabiliza m pel o cui dado de um pequeno 

nú mer o de crianças e adol escent es, devendo receber supervisão técnica. Sugere-se a não 

col ocação de pl acas i ndicando tratar-se de um ‘ ‘abri go’ ’, facilitando o entrosa ment o das 

crianças e adol escent es na vi da da l ocali dade.  

República: tem uma estrut ura se mel hant e à casa lar, a república é uma casa 

comu m,  se m pl acas, e geral ment e direci onada a adol escent es mai ores de 18 anos de 

idade. Busca-se o desli gament o do acol hi do por mei o de ativi dades que os pr oporci one m 

aut ono mi a para uma vida responsável. Possui o suport e de educadores e m al guns 

perí odos do di a e m al guns perí odos do di a. 

Casa de passage m: estrutura desti nada, e m geral, a crianças e adol escentes 

encontrados e m abor dagens de rua, para a post eri or avaliação de possi bili dade de ret orno 

à fa mília de ori ge m ou outros enca mi nha mentos. Se mpre que houver indíci os de 

vi ol ação de direitos, ou o adol escent e houver praticado at o i nfracional, deve o 

responsável pel a casa co muni car o fat o ao Consel ho Tut el ar para a aplicação das 

medi das de prot eção i ndicadas no Est at ut o da Criança e do Adol escent e.  

Fa mília acol hedora: acolhi ment o nas resi dências de fa mílias acol hedoras 

previ a ment e cadastradas e seleci onadas, que se propõe m a oferecer assistênci a à criança 

ou ao adol escent e. Al guns fat ores pode m ser ent endi dos como i mpediti vos para a função 

de fa mília acol hedora, quais seja m: ser candi dat o à adoção (pois o objetivo do progra ma 

não é que essas fa mílias sej a m pais substit utos, mas si m acol hedores e m carát er 

pr ovisóri o, com carát er menos parent al e mais ‘ ‘terapêutico’ ’); estar e m processo de l ut o 

(separações ou faleci mentos); estar registrado e m ór gão de prot eção e defesa da criança 

e do adol escent e como agent e de a meaça ou viol ação de direitos. Estas famílias, tais 

como nas medi das de acol hi ment o i nstituci onal, deve m receber preparação para 

pr oporci onar os devi dos cui dados ao acol hi do.  

O at endi ment o dos progra mas de acol hi mento i nstit uci onal deve ser 

realizado de for ma personalizada, em pequenas uni dades e grupos, pri vilegi ando-se as 

ações descentralizadas.  
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Todas as enti dades que desenvol ve m progra mas de abri go deve m prestar 

pl ena assistênci a à criança e ao adol escent e, ofertando-l he acol hi da, cuidado e espaço 

para soci alização e desenvol vi ment o.  

Para que funci one, a entidade de abri go deve estar registrada no Consel ho 

Muni ci pal de Assistênci a Soci al e da Cri ança e Adol escent e. Para o registro no Consel ho 

Muni ci pal são estes os document os solicitados: nos ‘ ‘abri gos’ ’ governa ment ais 

(Públicos): proj et o pedagógi co; plano de trabalho. Nos abri gos não governa ment ais: 

estat ut o da enti dade; at a da eleição da diret oria da enti dade (quando j á e m 

funci ona ment o) e plano de trabal ho. O registro corret o possi bilita ao abrigo apresent ar 

pr oj et os e receber recursos fi nanceiros.  

A fiscalização das entidades de acol hi ment o é atri buição dos Consel hos 

Tut el ares, da Vara da Infânci a e da Juvent ude e do Mi nistéri o Público.  

É necessári o o destaque aos pri ncí pi os que rege m os progra mas de 

acol hi ment o no art. 92 do ECA.  

 

 Art. 92. As enti dades que desenvol va m progra mas de acolhi ment o fa mili ar 

ou i nstit uci onal deverão adot ar os segui ntes pri ncí pi os: 

 
I -- preservação dos ví ncul os fa miliares e promoção da rei ntegração fa miliar; 

II -- i nt egração e m fa mília substituta, quando esgot ados os recursos de 

manut enção na fa mília de nat ural ou ext ensa; 

III -- atendi ment o personalizado e m pequenos grupos; 

I V -- desenvol vi ment o de ati vidades e m regi me de coeducação;  

V --  não-des me mbra ment o de grupos de ir mãos; 

VI -- evitar se mpre que possível, a transferênci a para outras enti dades de 

crianças e adol escent es abri gados;  

VII -- partici pação na vi da comunit ária local; 

VIII -- preparação gradati va para o desli ga ment o;  

I X -- partici pação de pessoas da comuni dade no processo educati vo.  

 

 

4 Os desafi os à efeti vação do di reito à rei ntegração famili ar a cri anças e 

adol escentes no Brasil 

 

 

Co mo já ressaltado ao l ongo do trabal ho, a Constituição Federal e o Est at uto 

da Cri ança e do Adol escent e clara ment e dispõe m acerca do dever do Est ado, da fa mília 

e da soci edade na preservação da convi vência da criança e do adol escent e e m seu núcl eo 

fa miliar para a compl et a for mação física, moral e espirit ual.     
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As refor mas por que passou o Est at ut o, com o advent o da Lei nº 

12. 010/ 2009, ratificara m a preservação da fa mília. Na i mpossi bili dade da per manênci a 

no sei o fa miliar nat ural, o Est at ut o prevê sol uções de acol hi ment o nas modali dades 

fa miliar e i nstit uci onal para t ornar menos de morados o processo de rei nt egração à 

fa mília ori gi nária, ou, em últi ma hi pót ese, a col ocação e m fa mília substitut a sob a for ma 

de guarda, tutela e adoção.  

O ECA prevê diretrizes na promoção da política de atendi ment o crianças e a 

adol escent es, pri mando pel a articul ação entre o Poder Público e enti dades não 

governa ment ais. Dentre estas, propõe a i ntegração operaci onal de órgãos do Judi ciári o, 

Mi ni stéri o Público, Defensoria, Consel ho Tut elar e outras enti dades encarregadas da 

execução das políticas soci ais básicas e de assistênci a soci al, para efeito de apri morar o 

at endi ment o de crianças e de adol escent es i nseridos e m progra mas de acol hi ment o 

fa miliar ou i nstit uci onal. 

A Lei Naci onal de Adoção vei o ressaltar o carát er provisóri o das i nstit ui ções 

de acol hi ment o, dispondo e m seu text o que, sal vo nas sit uações devi da ment e 

funda ment adas, as crianças e os adol escent es não per manecerão por mais de dois anos 

nesse progra ma, sal vo co mpr ovada necessi dade que atenda ao seu superior i nteresse, 

devendo uma equi pe i nterdisci pli nar avaliar se mestral ment e a possi bili dade de ret orno à 

fa mília nat ural ou de colocação e m fa mília substituta, alé m de analisar as condi ções e m 

que se encontra m os acolhi dos. A propost a desse di spositi vo é ousada, à medi da que não 

soment e nor matiza acerca da execução desses progra mas, mas si m, persegue o fi m a que 

se desti na: garantir o direito de rei nt egração fa miliar a esses seres e m desenvol vi ment o.  

Co mo j á abordado, a Lei nº 12. 010/ 2009 visa um mai or acompanha mento 

das i nstit uições de acol hi ment o; ao esti pul ar um prazo máxi mo de per manênci a desses 

indi ví duos nas i nstituições, as enti dades de atendi ment o são obri gadas a justificar que o 

seu descumpri ment o atende ao Pri ncí pi o do Mel hor Interesse da Criança.  

Cri anças e adol escent es com mai ores dificul dades de sere m adot adas ou 

portadoras de necessi dades específicas i nseri das em pr ogra mas de acol hi ment o merece m 

at enção especi al. Após frustradas tent ativas de efeti var a rei nt egração na fa mília 

bi ol ógi ca, deve m ser realizadas ca mpanhas de incenti vo à adoção desses i ndi ví duos, haj a 

vi sta que eles també m não poderão ser pri vados de direit os. A criação do Cadastro 

Naci onal de Adoção, desenvol vi do pel o Consel ho Naci onal de Justiça, orient a o 

pl anej a ment o e for mul ação de políticas públicas voltadas para a popul ação de crianças e 

adol escent es que esperam pel a possi bili dade de convi vênci a fa miliar. 
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A Lei nº 12. 010/ 2009 estabel eceu as bases de uma compreensão prot etiva 

dos direit os de crianças e adol escent es. É cert o que o procedi ment o de adoção se t ornou 

mai s burocrático, um extenso e de morado processo, fat o criticado por muitos est udi osos. 

Out ro segment o de doutrinadores ent ende que esse processo passa por i númer as etapas, 

poré m t odas necessárias à eficáci a dessa medi da, desde ao atendi ment o psicossoci al das 

gest ant es que al mej a m entregar os filhos à adoção e dos fut uros adot antes at é o 

deferi ment o da medi da por sent ença judi cial. 

Embora const antes disposições legislati vas enfatize m a efetivação do direito 

à convi vênci a fa miliar de crianças e adol escent es, essa rede de atendi ment o não te m 

funci onado da for ma mais eficient e no Brasil.  

A deficiênci a na articul ação da execução da política (sobret udo na política 

muni ci pal) de atendi mento às fa mílias e às crianças e adol escent es a fi m de prevenir a 

col ocação desses últi mos e m progra mas de acolhi ment o t orna o moti vo da entrada no 

pr ogra ma se m previsão de modificação.  

Segundo Levant a ment o Naci onal dos Abri gos para crianças e adol escentes 

da rede de Servi ços de Ação Conti nuada, que fora iniciado no ano de 2003,  os pri nci pais 

fat ores responsáveis pelas dificul dades no ret orno das crianças e adol escent es para as 

fa mílias são, sobret udo,  as condi ções soci oeconô mi cas das fa mílias, a fragili dade, 

ausência ou perda do víncul o fa miliar, a ausênci a de políticas públicas e de ações 

instit uci onais de apoi o à reestrut uração fa miliar, o uso de subst ânci as ent orpecent es e a 

vi ol ênci a doméstica.
1 9

  

Os i númer os probl e mas que ocasi ona m a perda e a a meaça de vi ol ação do 

direit o à convi vênci a fami li ar deve m ser atacados e m sua ori ge m, e, se já existent es, as 

enti dades, por mei o de intervenção de profissionais devi da ment e capacitados e m 

diferentes áreas do conheci ment o, deve m realizar apoi o e orient ação às famí li as, visitas 

do mi ciliares, enca mi nhament os a progra mas da comuni dade e apoi o terapêutico pré e 

pós-rei nt egração.  

Por vezes, esse direit o é vi ol ado, uma vez que a fa mília é víti ma da omi ssão 

do Est ado e da soci edade, em grande parte das vezes, pela ausênci a de políticas soci ais 

efeti vas, não alcançando a condi ção mí ni ma de pr over as necessi dades básicas de seus 

me mbr os, sit uando-se em u ma sit uação de risco, pri nci pal ment e para a criança e o 

adol escent e. 

_______________ 
1 9

 Levant a ment o Naci onal dos Abri gos para crianças e adolescentes. Disponí vel no site: 

<htt p//:portal dovol unt ari o. org.br/ docu ment s/ 0000/ 0189/ 109726162757. pdf . Acesso e m 10/05/ 2011.  
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As enti dades governament ais e não governa ment ais que execut em o 

pr ogra ma de acol hi mento ta mbé m deve m proceder a est udos e levanta ment os no 

acompanha ment o regul ar dos processos j udi ciais e na e mi ssão de dados estatísticos para 

a elaboração de proj et os que atenda m aos direit os desses i ndi ví duos.  

Não basta m as disposi ções da Constit uição Federal e do Est at ut o assegurare m 

o direito à rei ntegração de crianças e adol escent es; deve-se cumpri-las i ntegral ment e, por 

mei o das linhas de ação dispost as no Est at ut o e nos Pl anos de Assistênci a a Crianças e 

Adol escent es. As nor mas que assegura m o direito à convi vênci a fa miliar de crianças e 

adol escent es deverão ser postas e m prática; caso contrári o, ocorrerá a crescent e criação 

de novas instituições de atendi ment o se m propósito rei ntegrador, em uma segregação 

mai s asse mel hada com a Doutri na da Sit uação Irregul ar.  
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CONSI DERAÇÕES FINAI S 

 

 

A fa mília passou por i nú meras transfor mações decorrentes de movi mentos 

soci ais, políticos, econô mi cos, reli gi osos e cult urais, podendo ser identificada 

pri meira ment e como patriarcal, hierarqui zada, que ti nha como pont o de parti da o 

ví ncul o matri moni al e era funda ment ada no poder e na aut ori dade.  

At ual ment e, o ter mo ‘ ‘enti dade fa miliar’ ’ abrange o grupo de pessoas que, 

ligadas por forte ví nculo afetivo, apoi a m-se mut ua ment e, em rel ação de afet o e 

soli dariedade. Dest a forma, a fa mília está sofrendo mudanças de for mação: exist e m, 

al é m da fa mília tradi cional (constit uí da através do matri môni o), a monoparent al 

(for mada por qual quer dos pais e seus descendent es) e a constit uí da através de uni ão 

estável. Doutri na e j urisprudência estão a ent ender també m como enti dades familiares as 

uni ões homoafeti vas. 

Co mo dispõe o arti go 226 da Constit uição Federal brasileira, a fa mília é 

consi derada a base da soci edade, merecendo assistênci a e prot eção do Est ado. El a é 

ent endi da como i nstrument o para a promoção da Di gni dade da Pessoa Humana, e m que 

prevalece a soli dariedade entre seus i ntegrantes, confor me os deveres estabel eci dos no 

arti go 229 da Constit uição Federal. 

A convi vência fa miliar é condi ção relevant e para o desenvol vi ment o da 

criança e do adol escent e. O descumpri ment o dos di spositi vos legislati vos de prot eção à 

fa mília, aliado à deficiênci a de políticas públicas de apoi o, as re met e à condi ção de 

vul nerabili dade e acarret a, por vezes, a instituci onalização de suas crianças e 

adol escent es, que, apesar de o Est at ut o consi dera-la uma medi da provisóri a e 

excepci onal, ai nda te m se apresent ado sob uma reali dade opost a à da lei. 

A Pr ot eção Int egral reconhece o conj unt o de direitos assegurados a crianças 

e adol escent es, consi derando a condi ção peculiar de pessoas e m desenvol vi ment o, 

cabendo à fa mília, à sociedade e ao Est ado o seu provi ment o, com o fito de assegurar 

pl enas condi ções para o seu desenvol vi ment o int egral. 

Port ant o, em situações de rompi ment o do núcl eo fa miliar, referi ndo-se 

especifica ment e às crianças e aos adol escent es, deve m ser observados o Estat ut o da 

Cri ança e do Adol escente, a Constit uição Federal da República Federati va do Brasil e o 

Códi go Ci vil de 2002, que dispõe m acerca da Proteção Int egral, do direito à convi vênci a 

fa miliar e aos deveres dos pais quant o aos filhos, respecti va ment e.  
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O Est at ut o prevê como sol ução às sit uações de rompi ment o de ví nculos 

fa miliares a possi bili dade de col ocação de crianças e adol escent es em fa mílias 

substit utas, nas for mas de Guarda, Tut el a ou Adoção, depois de esgot adas as tent ati vas 

de rei ntegração na fa mília nat ural. 

Em observânci a à garantia de pri ori dade absol ut a a crianças e adol escent es, 

que i mplica a pri mazi a em receber prot eção, cui dados, no atendi ment o e na execução de 

políticas, o Est at ut o dispõe acerca do funci onament o da política de atendi ment o dos 

direit os da criança e do adol escent e. Esta se realiza por mei o de um conj unto articul ado 

de ações governa ment ais e não governa ment ais e cooperação entre os ent es políticos da 

federação, pri orizando-se o atendi ment o pel os ent es muni ci pais. 

A Lei nº 12. 010/ 2009, apeli dada como Lei Nacional de Adoção, modificou 

dispositi vos conti dos no Est at ut o da Criança e do Adol escent e, com vistas a foment ar a 

per manênci a no sei o fami li ar ou a breve col ocação de crianças e adol escent es e m 

fa mílias substit utas. A adoção mereceu trata mento especi al na for mul ação dessa lei; as 

regras visa m um procedi ment o de adoção mais caut el oso, com a at uação de equi pes 

interprofissi onais na orient ação e no auxíli o às famí li as, a unifor mi zação de dados e o 

mai or control e na execução dos progra mas de acol hi ment o às crianças e aos 

adol escent es.   

Ressalte-se que a efetivação do direito ao conví vi o fa miliar passa por 

políticas de at uação preventi va e de apoi o efetivo às fa mílias, com maior i nt egração 

entre a soci edade e o Estado no senti do de reduzir o tempo de crianças e adol escent es 

inseri dos e m progra mas de acol hi ment o i nstit uci onal e fa miliar. 
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